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			INTRODUÇÃO
Os juristas que formaram o Brasil



			José Roberto de Castro Neves


			Como se forma um país? Uma resposta simplista dirá que um país se forma com o reconhecimento da soberania política sobre determinada delimitação geográfica. Bastaria haver fronteiras e o poder estabelecido. Esse, contudo, seria apenas o corpo de um país. Mas uma nação precisa de alma. Já foi dito que, para compreender a importância da alma, basta comparar um homem morto a um vivo. A alma já deixou o primeiro. Um país não se forma verdadeiramente sem uma alma — e ninguém discute que um país é muito mais do que uma área no mapa.


			Como se forma a alma de um país? A alma é a história do povo. Sua cultura, seus valores. A língua, a comida, o folclore. Um país não existe apenas pelos seus rios, montanhas, praias e acidentes geográficos. Muito além disso: o país está nas pessoas que vivem nele e na jornada que os levou até lá.


			O Brasil, com suas idiossincrasias, é um país em construção. Com tanta injustiça social, não se pode dizer, com alguma consciência humanística, que somos um país plenamente desenvolvido. Temos muito por percorrer. Mas nada nasce pronto — e cada um tem seu caminho. 


			No Brasil, como em outras nações, os juristas tiveram papel decisivo para sua formação. Notadamente, advogados e juízes contribuíram para promover a liberdade, fundamental para estabelecer um Estado solidário e mais justo. Esses juristas, cada um de sua forma, foram nossos heróis, pela coragem, pela resiliência e pela grandeza dos propósitos que defenderam. 


			Infelizmente, não os cultuamos como deveríamos. Com certa dose de inveja (uma inveja doce, registre-se), vejo admirado como os nossos irmãos norte-americanos reverenciam, como ídolos, seus “pais-fundadores” Adams, Hamilton, Jefferson, Madison, entre outros. Todos eles advogados. A África do Sul endeusa Mandela e a Índia rende todas as homenagens a Gandhi. Ambos advogados. Em Cuba, Fidel, outro advogado, foi santificado. São inúmeros os exemplos de comunidades que reverenciam os juristas pelos seus feitos em benefício de seu país. 


			Há figuras incríveis na nossa história, que, lastimavelmente, não têm o devido reconhecimento. Uma pena, pois é precisamente louvando essas pessoas, nos lembrando dos seus feitos e do que significam, que se fortalece e cultiva a alma de uma nação.


			Em sala de aula, no curso de Direito Civil, por vezes indago aos alunos se eles conhecem Raymundo Faoro, Tobias Barreto, Teixeira de Freitas, San Tiago Dantas, entre outros grandes juristas brasileiros, com inestimável contribuição para a nossa sociedade. A resposta, quase sempre, é negativa. As novas gerações ignoram essas figuras poderosas. De quem é a culpa desse desconhecimento? Dos mais jovens? Não. Os jovens não costumam carregar qualquer culpa. É a sociedade que deve amadurecer — e trabalhos como este, que o leitor tem nas mãos, servem para que todos nós conheçamos melhor nossa história.


			Como o leitor verá, a maior parte dos juristas citados é composta de homens provenientes de famílias com posses, na medida em que, historicamente, era limitado o acesso às faculdades de Direito. Infelizmente, aqui, não se pode reescrever o passado. Espera-se que um trabalho semelhante, elaborado no futuro, espelhe a pluraridade da sociedade brasileira.


			Nesta obra coletiva, professores, juízes e advogados atuantes prestam uma justa homenagem a grandes juristas que tiveram importância na formação dessa alma que chamamos de Brasil.


			Fevereiro de 2024


		




		

			JOSÉ LUIZ BULHÕES PEDREIRA1



			Alberto Venancio Filho2
Luiz Alberto Colonna Rosman3


			José Luiz Bulhões Pedreira (neto) nasceu no Rio de Janeiro em 01/07/1925 e faleceu nessa cidade em 24/10/2006, aos 81 anos. Pertence a uma estirpe de ilustres advogados: o avô José Luiz Bulhões Pedreira, formado pela Faculdade de Direito do Recife em 1885, teve como colegas futuros políticos como Borges de Medeiros e intelectuais como Alberto Torres, Manuel Cícero e Virgílio Carneiro Leão, que posteriormente se tornou lente da faculdade. Como advogado e promotor, atuou no famoso “Caso do Vovô Basílio” e ocupou as funções de desembargador da Corte de Apelação. Em acórdão proferido, o ministro Philadelpho Azevedo, em 1942, no STF, citou um acórdão de 1902, de sua autoria, sobre o valor da desapropriação.


			O pai, Mário Bulhões Pedreira, foi um dos grandes advogados de seu tempo. De sólida cultura geral, transitando em todos os ramos do Direito, acabou especializando-se no Direito Penal e tornando-se um dos grandes criminalistas da época junto com Evaristo de Moraes. Evandro Lins e Silva, que com ele conviveu e presenciou grandes momentos de sua vida profissional, testemunhou:


			“Mário Bulhões Pedreira foi o maior orador judiciário de que já ouvi falar. Alçava voo e mantinha o discurso em nível alto, sem fazer concessões à vulgaridade, do princípio até o fim, numa linguagem pura e castiça, influenciada pela leitura dos clássicos, que lhe eram familiares. Ouvi de Sebastian Soler, o notável penalista argentino, a mesma opinião e nunca ouvira tribuno igual.”


			Após sua morte, o Tribunal de Justiça do então Distrito Federal inaugurou seu busto no Tribunal do Júri. Falaram na ocasião representantes do Tribunal do Júri, da Corte de Apelação, do Ministério Público, dos colegas da turma de 1917 da Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais, dos advogados criminalistas, da “Gazeta Judiciária” e do Centro Carioca. Edmundo da Luz Pinto, pelos colegas de escritório, proferiu tocantes palavras:


			“O seu fulgurante talento, reforçado na aplicação e no estudo, não usava truques nem artifícios de joias falsas, sua nobre alma formada na mais rígida têmpera cristã nunca abrigou sentimentos mesquinhos, era uma fonte permanente de bondade, de compreensão, de tolerância e de indulgência para todos os seus semelhantes.”


			O filho, José Luiz, agradeceu em nome da família:


			Ao interesse de seus clientes ele deu não somente o esforço intelectual, a dedicação profissional, mas também, e sobretudo, a solidariedade humana, o calor de seu coração, e o vigor de sua vitalidade. Vitalidade extraordinária, que prodigalizou sem parcimônia a todas as causas e consumiu na vibração emotiva com que se empregava no exercício diário da profissão. Vitalidade que o esbanjar generoso levou à morte precoce.


			Ele foi grande na profissão, mas muito maior ainda o foi pelo coração, cuja bondade frutificou no vosso afeto.


			Essa tradição prossegue no filho Carlos Eduardo e nos netos, Luiz Eduardo e José Cândido, advogados militantes.


			Formado em Direito pela Faculdade Nacional de Direito em 1947, José Luiz Bulhões Pedreira exerceu atividades empresariais por um curto período, foi nomeado advogado na criação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE) e logo em seguida alçado à posição de Consultor Jurídico.


			Roberto Campos falaria da organização do BNDE:


			Para cargos de direção foram recrutadas pessoas de excepcional capacidade de trabalho. Entre as mais relevantes notava-se José Luiz Bulhões Pedreira, encarregado de assuntos jurídicos, que mais tarde se revelaria figura exponencial. Bulhões Pedreira viria a ser o grande autor de alguns dos textos legislativos fundamentais não só no BNDE, no início do governo Kubitschek, como depois na revolução de 1964, quando o governo Castelo Branco iniciou a temporada de reformas estruturais.


			O depoimento de John Cotrim, primeiro presidente de Furnas nesse período, é esclarecedor:


			Coube-me a tarefa de coordenar o GTENE — Grupo de Trabalho de Energia Elétrica —, um dos vários sub-órgãos do Conselho do Desenvolvimento, dedicado aos problemas do setor elétrico. Era um organismo informal, composto de algumas pessoas do BNDE e de outras entidades do governo. Do grupo que trabalhou mais intensamente na montagem da estrutura empresarial de Furnas, destacaram-se, em particular, o dr. Benedito Dutra e o advogado José Luiz Bulhões Pedreira.


			Cabe ressaltar que o dr. Benedito Dutra não era advogado, e, assim, a formulação jurídica deve ter cabido a Bulhões Pedreira. Trata-se do dec. n.º 41.019, de 1957, uma verdadeira regulamentação da legislação do setor, consolidando textos esparsos e às vezes contraditórios. Esse episódio revela mais uma vez a ampla cultura jurídica e o conhecimento do Direito da eletricidade. E, sobre ele, testemunhou John Cotrim:


			Foi nesse momento que vim a conhecer Bulhões Pedreira, que integrava o corpo de advogados do BNDE e, como especialista no Direito e no setor elétrico, assessorava o Lucas Lopes. Tornamo-nos grandes amigos e trabalhamos em equipe durante vários anos. Foi ele quem elaborou em grande parte os estatutos de Furnas, envolvendo-se em todo o processo que resultou na implantação da companhia. Mais tarde, participaria ativamente de vários programas do governo Kubitschek, tornando-se um dos mais notáveis juristas do país. Considero-o um gênio, a maior cabeça que conheci em matéria de legislação, com uma capacidade fantástica de formular e codificar leis.


			Bulhões Pedreira era, em 1958, Consultor Jurídico do Ministério da Viação, cujo titular era o Almirante Lúcio Meira, no governo JK. Preparou em tempo recorde um projeto de Código de Navegação Marítima e Interior que não teve andamento. No mesmo ano, reuniu-se, em Genebra, a Conferência sobre o Direito do Mar, a primeira conferência destinada a regular esse direito no plano internacional, e Bulhões Pedreira foi designado membro da delegação. Presidia a comissão o embaixador Gilberto Amado, professor de Direito, ensaísta e ex-parlamentar, que representava o Brasil na Conferência de Direito Internacional da ONU, desde a sua criação, em 1947. E atuou como delegado várias vezes nas Assembleias Gerais das Nações Unidas como membro da 6ª Comissão (Assuntos Jurídicos).


			Gilberto Amado era um homem de rara inteligência, mas de temperamento crítico e impulsivo. Ao tomar conhecimento da presença do novo delegado, imaginou um rapaz epistolado que vinha se divertir na Europa. Entretanto, ao primeiro pronunciamento do novo delegado, Gilberto Amado comentou com um dos assessores: “Este rapaz é um gênio.”


			O Almirante Lúcio Meira, nomeado presidente da Companhia Siderúrgica Nacional, convocou-o para ser consultor jurídico da empresa. No curto período da gestão Lúcio Meira, Bulhões Pedreira participou das negociações de importantes empréstimos de fornecimento para a empresa.


			Bulhões Pedreira foi o instituidor da Rede Ferroviária Federal (RFF) e o principal autor do estatuto dessa primeira empresa pública criada no país — uma holding que abarcava dezenas de ferrovias, com os mais diversos regimes jurídicos. Constituída a empresa, foi eleito diretor jurídico com papel preponderante na elaboração dos contratos de fornecimento de locomotivas, materiais pesados e trilhos. A capacidade de trabalho, a cultura geral e o espírito lógico levaram-no a debater, nas reuniões de diretoria, questões não jurídicas, o que provocou o ciúme dos diretores técnicos. O estatuto foi modificado e foi criada a Diretoria de Assuntos Gerais, que lhe foi atribuída.


			Todas essas atividades no serviço público foram exercidas antes de ele completar 35 anos, notável precocidade.


			Em fevereiro de 1961, o demissionário das funções de diretor da Rede Ferroviária Federal foi a Brasília, na companhia de Cândido Mendes, colocar o cargo à disposição do governo. Encontrou no Palácio do Planalto um ambiente de desconhecimento sobre a preparação da mensagem do governo a ser enviada ao Congresso Nacional em 15 de março. Designados por José Aparecido de Oliveira, secretário particular do presidente Jânio Quadros, voltaram para o Rio. E em um gabinete da Rede, com a colaboração de especialistas, colhendo subsídios descoordenados dos vários Ministérios, elaboraram em tempo recorde o esboço da mensagem.


			O texto causou a melhor impressão; era precedido de introdução, verdadeiro capítulo de ação pública. Continha uma frase que impressionou o então embaixador norte-americano no Brasil, Lincoln Gordon: “Os malefícios de uma generalizada incapacidade de optar.”


			Em consequência desse trabalho, o presidente Jânio Quadros decidiu criar a assessoria técnica, que se compunha de ambos e mais Genival de Almeida Santos para a macroeconomia, Miguel Álvaro Osório de Almeida para econometria, Walter Oswaldo Cruz para assuntos científicos e Alberto Venancio Filho para assuntos educacionais e culturais.


			Ao constituir o gabinete parlamentarista, Tancredo Neves convocou Bulhões Pedreira para dirigir a Comissão Nacional de Planejamento (Coplan), recém-criada, que se encontrava inativa. No curto período de sua gestão procurou fazer o levantamento pioneiro das contas consolidadas do setor público e um esboço de um programa de planejamento. Os economistas que com ele trabalharam se surpreenderam com sua capacidade de trabalho e seus conhecimentos econômicos. Procurou também ouvir especialistas de outras áreas; o encontro que teve com o grande educador Anísio Teixeira revelou também que as questões de educação lhe eram familiares.


			Depois de colaborar na concepção dos planos de governo de Jânio Quadros e do gabinete parlamentarista de Tancredo Neves, Bulhões Pedreira decidiu abandonar a carreira de advogado do BNDE para abrir seu próprio escritório, em 1964, contando desde o início com a colaboração de seu grande amigo, Antônio Fernando de Bulhões Carvalho. Enquanto angariava clientes entre as maiores empresas do país, ainda teve tempo para dar formato jurídico às principais reformas econômicas do Plano de Ação Econômica do Governo (Paeg), como o Sistema Financeiro de Habitação, a criação do Banco Central, a reforma do mercado de capitais e muitas outras medidas que modernizaram a economia brasileira.4


			Muito reservado, José Luiz era avesso à exposição da mídia. Diante de tantas realizações e prestígio, contudo, em 1971, o jornalista Santana Junior, da revista Politika, “que vinha tendo uma série de conversas e encontros com Bulhões Pedreira”, entendia que era justo quebrar a confiança concedida por seu interlocutor extremamente reservado, tornando pública parte de suas conversas privadas:


			Ele pode ter razões para se esconder tanto. Nós, entretanto, não temos o direito de esconder o que sabemos (e o que ouvimos) dele. E por um motivo que os leitores julgarão válido ou não. José Luiz Bulhões Pedreira tem sido, nestes últimos 12 anos, um assessor importante para ministros e presidentes da República. Foi ele quem formulou, quase sempre, o enquadramento jurídico das grandes medidas governamentais que transformaram a economia do país nestes últimos anos. Homens como Roberto Campos, Mário Henrique Simonsen, Vilar de Queiróz, João Paulo dos Reis Veloso, e outros também muito votados, consideram José Luiz Bulhões Pedreira um gênio. Num país de tantas mediocridades ululantes, que deitam falação diariamente, seria absurdo esconder o que pensa (para não ser publicado) um homem da estatura de José Luiz Bulhões Pedreira.5


			Seria impossível arrolar os principais trabalhos e feitos dessa atividade, cabendo apenas — como faremos adiante — mencionar alguns dos mais relevantes e originais.


			San Tiago Dantas, referindo-se às atividades do ministro Pires e Albuquerque, afirmou que “o foro sorveu — com o exclusivismo que conhecemos — o manancial de sua inteligência”. Pode-se dizer que o manancial de inteligência do advogado de empresa é sorvido pelo anonimato. Essa atividade se exaure nas mesas de negociação, nos instrumentos jurídicos elaborados e que não têm publicidade, salvo alguns pareceres, mas Bulhões Pedreira raramente os divulgava e não os publicou em livro, apesar da insistência de seus colegas de escritório, salvo os referentes à sociedade anônima, que afinal foram reunidos em um livro de autoria também de Alfredo Lamy Filho.6


			Alfredo Lamy Filho, notável professor e comercialista, no trabalho em conjunto durante mais de trinta anos, testemunharia:7


			José Luiz Bulhões Pedreira, como profissional, foi, sem dúvida, o mais bem aparelhado advogado de empresa que conheci, além de dominar, com inexcedível acuidade, todos os problemas financeiros e contábeis da vida comercial. Esses atributos — objeto de admiração de quantos conheceram o jurista — dizem pouco do apaixonado da causa pública, do estudioso não apenas do Direito, mas também da economia, da sociologia, da política (matérias sobre as quais tem estudos prontos, embora não publicados), do cultor obsessivo da privacidade e da discrição da vida, praticante anônimo de gestos gratuitos.


			Em 1963 ocorreu o famoso caso “Hanna”. O ministro das Minas e Energia cancelara as autorizações de lavra da Companhia de Mineração Novalimense, subsidiária da Hanna Mining Company. Dada a relevância do tema, o consultor externo da empresa, dr. Alberto Torres Filho, achou conveniente socorrer-se de outros profissionais, e convidou para a defesa os provectos juristas Vicente Rao e Dario de Almeida Magalhães, e o jovem advogado José Luiz Bulhões Pedreira. Em reunião realizada no escritório da empresa, Bulhões Pedreira lançou uma ideia original. Vicente Rao, vindo especialmente de São Paulo, com os olhos brilhando, indagou: “Dr. Bulhões Pedreira, a sua ideia é muito interessante, mas gostaria que o senhor a explicasse melhor.”


			Nessa reunião se decidiu a preparação de um memorial para ser apresentado aos ministros do TFR, pendente o mandado de segurança impetrado pela empresa. Em poucos dias, Bulhões Pedreira apresentou texto que, impresso, continha setenta páginas, com o título “A tentativa de confisco das minas da Companhia de Mineração Novalimense” — um modelo de documento jurídico no qual se comprovam seus sólidos conhecimentos de Direito Civil, comercial, administrativo e da mineração. O memorial, assinado pelos quatro advogados e mais o dr. Antônio Falabella de Castro, era praticamente de autoria de Bulhões Pedreira.


			O mandado foi denegado por maioria no TFR, mas o STF o proveu em parte, por considerar incompetente o ato do ministro das Minas e Energia, da alçada do presidente da República. O presidente Castelo Branco decidiu a matéria determinando várias medidas, o que possibilitou posteriormente que a Novalimense fosse incorporada ao Grupo Antunes, negociações de que Bulhões Pedreira participou ativamente.


			Prestando depoimento perante a Comissão Parlamentar de Inquérito sobre o caso Hanna, foi indagado se adquirira uma ilha na Grécia com os honorários recebidos. O espanto foi geral, mas respondeu com ironia: “Se tivesse uma ilha na Grécia, não estaria aqui.”


			Bulhões Pedreira foi durante muitos anos consultor jurídico do Grupo Moreira Salles. Em 1967, organizou com Antônio Fernando de Bulhões Carvalho o esquema jurídico de incorporação do Banco Agrícola Mercantil ao então Banco Moreira Salles, constituindo a União de Bancos Brasileiros, certamente uma das primeiras incorporações bancárias. A incorporação apresentava um problema político, pois retirava do Rio Grande do Sul um banco importante para a economia gaúcha.


			Posteriormente foi responsável pela tentativa de fusão desse banco com o Banco Brasileiro de Descontos — Bradesco, frustrada por motivos operacionais. As prolongadas negociações se processavam na residência do embaixador Moreira Salles, que se transformou num autêntico escritório com secretárias, datilógrafas e contínuos, máquinas de escrever e de calcular, faxes (não havia ainda o computador). O sr. Amador Aguiar, presidente do Bradesco, chegava de avião de carreira vindo de São Paulo, pegava um táxi no aeroporto Santos Dumont e ia para a Gávea. O embaixador Moreira Salles comparecia à mesa de negociações com dois advogados e os diretores do banco, enquanto Amador Aguiar vinha sozinho. Ao final das negociações, para a redação dos instrumentos jurídicos, ele disse: “Os seus advogados são muito bons, eles podem redigir os contratos.”


			Certa feita, uma empresa de que era consultor jurídico, fabricante de um produto de especificação e que dominava praticamente o mercado mundial, tivera a exportação proibida, com a alegação de que o produto continha material radioativo, o que era considerado de interesse da segurança nacional. Bulhões Pedreira encontrou o ovo de Colombo: a empresa importaria material radioativo nas quantidades contidas no produto e a exportação seria liberada.


			Demonstrando seu espírito original, promoveu, em 1970, a cisão de uma corretora de valores quando não havia regulamentação legal. Com uma sólida argumentação conseguiu convencer as autoridades do Banco Central da legalidade da medida.


			Ao examinar o memorial forense, referente ao tema de interpretação da Lei das Sociedades Anônimas, Darcy Bessone, com a autoridade de ilustre jurista e professor de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, declarou:


			Esse jurisconsulto avulta-se pela capacidade singular, que revela, de conjugar o Direito com os elementos empresariais, especialmente os contábeis. Sempre me rebelei, inclusive em aulas, contra o excessivo abstracionismo jurídico. Parece que o Direito pouco tem a ver com as realidades concretas, com os fatos. Ainda há poucos dias, quando o Paulo Brassard reclamava contra a minha ausência das letras jurídicas, respondi-lhe que a minha vida empresarial havia esvaziado a minha fé nos estratosféricos doutores, que não conseguem sair de suas torres de marfim. O Bulhões constitui rara espécime. Anda com os pés no chão. Não conheço outro fenômeno igual. Há de fazer escola, certamente. O seu parecer é uma peça extraordinária, não apenas pela lucidez e profundidade, mas, sobretudo, pela objetivíssima objetividade.


			Bulhões Pedreira nunca exerceu funções docentes e ficava constrangido quando o chamavam de professor. Mas sua atividade jurídica foi um magistério. Certa feita, instado a dar uma aula no curso de Direito especializado, organizado pelo Ministério das Minas e Energia, dirigido pelo ministro Antônio Dias Leite, em convênio com a Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, preparou um texto excelente, “Fundamentos Econômicos e jurídicos do Direito da mineração”, aliando com maestria os aspectos jurídicos com os aspectos econômicos e o amplo conhecimento do Direito de mineração.


			Preocupado com a formação de bons advogados, criou em 1982, com Alfredo Lamy Filho, o Instituto de Estudos de Direito da Economia (IEDE), que, com a participação de outros grandes advogados e professores,8 realizou com grande sucesso, durante o ano de 1983, um curso para advogados de empresa.


			Paulo Cezar Aragão, que ministrou aulas no IEDE sobre mercado de capitais, assim se referiu sobre a capacidade de trabalho de Bulhões Pedreira e sua iniciativa, junto a Alfredo Lamy Filho, de criar o IEDE e organizar o curso sobre Direito da economia para jovens advogados:9


			De sua capacidade de trabalho, então, nada se pode dizer a não ser que impressionava, ou melhor, esmagava os demais. Na década de 1980, Bulhões Pedreira fez ressurgir, por assim dizer, o espírito do Ceped com a criação do IEDE — Instituto de Estudos de Direito de Empresa —, onde reuniu professores, dos mais notáveis a outros obscuros, como o autor deste texto, com vistas a propagar o conhecimento do Direito empresarial brasileiro entre jovens advogados, que hoje vejo em posições de destaque no cenário profissional.


			Durante um ano, seguindo rigorosamente o método socrático de ensino, com materiais de trabalho preparados com cuidado e antecedência, demos aulas quase diárias (e assistíamos a algumas dele, Bulhões Pedreira, e de outros mestres como Alfredo Lamy e Caio Tácito) sobre Direito empresarial. Ao final de um ano, convidou-nos Bulhões Pedreira para um almoço a fim de discutir as bases para o segundo ano de curso, ficando então combinado que, ao cabo de duas semanas, iríamos nos reunir mais uma vez para trocarmos os materiais preparados. Nesse segundo almoço — e creio que a sorte periclitante do IEDE, em função do esforço exigido, foi aí selada: nenhum de nós tinha algo realmente preparado, exceto Bulhões Pedreira, que fez distribuir um texto de algumas centenas de páginas, e que representava o sumário do seu pensamento sobre o assunto de suas aulas.


			Entretanto, a colaboração ao governo prosseguia.


			Luís Viana Filho, no livro O governo Castelo Branco, após mencionar que “Pedreira, dotado de grande talento jurídico e imaginação criadora, foi autor e coautor da maior parte da legislação financeira”, arrolava algumas dessas colaborações, entre outras a Lei do Mercado de Capitais. “Concluído o trabalho de Mário Henrique Simonsen e José Luiz Bulhões Pedreira, economistas [a confusão comum de considerá-lo economista], cuja colaboração Roberto Campos solicitara, o Congresso recebeu o projeto que instituía o Banco Nacional de Habitação (BNH), o Serviço Federal de Habitação e Urbanismo (Serfau) e o Plano Nacional de Habitação.”


			E mais adiante: “Roberto Campos, indicado pelo presidente para preparar a reforma [agrária], aproveitou em boa parte os estudos do Instituto de Pesquisas Econômicas e Sociais, então revistos por um grupo de assessores, entre os quais Mário Henrique Simonsen, Nascimento Silva, Bulhões Pedreira e J. C. de Assis Ribeiro.”


			Roberto Campos, ao enviar um exemplar do livro A lanterna na popa, fez a seguinte dedicatória:


			“Para o querido José Luiz, 


			O funcionário público mais barato do país, perito em transformar ‘birutices’ dos economistas em textos legais viáveis, com agradecimento pela colaboração paciente e lúcida ao longo dos anos, o mais afetuoso dos abraços.”


			No início de 1965, a pedido do ministro Roberto Campos, José Luiz Bulhões Pedreira elaborou o projeto que veio a transformar-se na lei n.º 4.728/65, que “disciplinou o mercado de capitais e estabeleceu medidas para o seu desenvolvimento”, na qual foram introduzidos alguns novos institutos que se mostraram, posteriormente, muito úteis para o desenvolvimento das companhias e do mercado de capitais, dentre os quais vale ressaltar: (a) as debêntures conversíveis em ação, que foram utilizadas com grande sucesso pela Unipar — União de Indústrias Petroquímicas —, possibilitando o desenvolvimento inicial dessa empresa; (b) a permissão para a constituição de sociedades com capital autorizado, que poderiam, observados certos requisitos, adquirir as próprias ações (ações em tesouraria);10 e (c) a alienação fiduciária, instituto que então destoava da tradição do Direito Civil brasileiro, mas que, embora não tenha inicialmente produzido os resultados esperados, passou, ao longo das décadas subsequentes, a ser largamente utilizado como modalidade de garantia em diferentes formas de negócios.


			O anteprojeto de lei que resultou na lei n.º 6.404, de 15/12/1976, de sociedade por ações, foi resultado de uma parceria perfeita de Bulhões Pedreira com Alfredo Lamy Filho e constituiu uma grande contribuição ao aperfeiçoamento do sistema legislativo brasileiro. Ambos grandes advogados (com grande experiência no Direito empresarial), juristas, tendo uma excelente cultura geral, conhecimento da doutrina e da jurisprudência, mas atentos ao sentido prático da norma jurídica. O segundo trazendo a experiência durante anos de professor de Direito comercial da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro.


			A elaboração do anteprojeto demandou vários meses, mas apesar da vigência do regime militar foi amplamente divulgado entre advogados, empresários e entidades de classe. As sugestões foram levadas em consideração pelos autores, o que se verifica pela comparação entre o projeto inicial e aquele encaminhado ao ministro da Fazenda. Críticas feitas, apontando a absorção de instrumentos estrangeiros, eram infundadas e foram desmentidas pela aplicação da lei.


			A lei em vigor era o decreto-lei n.º 2.627, de autoria do jurista Trajano de Miranda Valverde, na época um diploma legal que atendia às necessidades da economia do país. Passados, entretanto, 37 anos, as mudanças ocorridas exigiam uma adaptação da estrutura legal — especialmente para propiciar o desenvolvimento do mercado primário de ações, fundamental para o financiamento e o crescimento das empresas brasileiras controladas por capitais privados —, mas os autores da lei n.º 6.404/76 procuraram, sempre que possível, manter os dispositivos da lei anterior.


			A lei n.º 6.404/76 completou 45 anos e, com algumas modificações, continua em vigor e tem sido fundamental para o progresso econômico do país.


			O dec. n.º 91.159, de 18/03/1985, criou uma comissão presidida por José Luiz Bulhões Pedreira e composta pelos drs. Alfredo Lamy Filho, Fábio Konder Comparato, Jorge Hilário Gouvêa Vieira e Cesar Vieira de Rezende, este último representante do Ministério da Fazenda, com a atribuição, entre outras, de disciplinar a responsabilidade dos administradores de instituições financeiras e criar instrumentos para prevenir e solucionar situações de liquidez e insolvência de instituições financeiras.


			A comissão trabalhou intensamente e obteve do ministro da Fazenda a vinda de dois peritos do Bureau of Currency dos Estados Unidos, que durante várias semanas debateram com a comissão a experiência norte-americana. A comissão apresentou um relatório minucioso, sugerindo a criação de um órgão independente responsável pela matéria, mas o relatório encontrou resistências do Banco Central e foi arquivado. Entretanto, várias das ideias centrais propostas pela comissão foram gradualmente sendo implementadas pelos órgãos públicos, como a instituição do FGC — Fundo Garantidor de Créditos, que foi inspirado no citado trabalho.


			A obra doutrinária de Bulhões Pedreira foi reduzida, mas de alta qualidade. Ao verificar a lacuna da doutrina jurídica sobre o imposto de renda, e estudando-a durante muitos anos, se abalançou a publicar, em 1969 (uma segunda edição foi publicada em 1971), um livro sobre a matéria — que cobria a parte geral, tributação das pessoas físicas, jurídicas e na fonte —, mas não gostava que fosse chamado de tributarista, pois se considerava um advogado generalista. Na introdução ao livro escreveria:


			“O objetivo de proporcionar aos interessados obra de consulta ou referência, ou instrumento de trabalho que lhes facilite o conhecimento do tratamento fiscal de hipóteses concretas. A compreensão e interpretação das leis do imposto de renda exige essa associação de conhecimentos jurídicos, contábeis e econômicos, ainda que em grau elementar.”


			Em 1979, publicou um novo livro, em dois volumes, sobre imposto sobre a renda, desta feita tratando apenas da tributação das pessoas jurídicas (Imposto sobre a renda: pessoas jurídicas).


			Em 1989, consolidando os ensinamentos ministrados no curso do IEDE sobre (i) finanças e economia para advogados e (ii) contabilidade e planejamento financeiro para advogados, publicou o extraordinário livro Finanças e demonstrações financeiras da companhia (conceitos fundamentais), cuja introdução destaca que a exposição feita no livro “procura organizar uma estrutura de conceitos jurídicos, econômicos, financeiros e contábeis necessários ou úteis ao estudo dos fenômenos financeiros da companhia que auxiliam o advogado ao usar seu cabedal de conhecimentos jurídicos para conhecer esses fenômenos e as demonstrações financeiras”.


			Em 1992, Alfredo Lamy Filho e Bulhões Pedreira decidiram organizar um livro sobre sociedades anônimas, com vistas à melhor interpretação da lei n.º 6.404/76, quase como uma interpretação autêntica. O livro, a partir de sua segunda edição, é constituído de dois volumes, o primeiro examinando desde a evolução histórica do instituto à elaboração e à discussão do anteprojeto da lei, e o segundo com pareceres de ambos os autores, esclarecendo aspectos controvertidos do diploma legal.


			Nos últimos anos, Bulhões Pedreira desejou deixar uma última mensagem: um novo livro sobre as sociedades anônimas, expondo o sistema da lei n.º 6.404/76 na visão dos autores do anteprojeto. Com realismo, teve consciência de que não poderia realizar a tarefa sozinho e chamou um grupo de jovens advogados para escrever parte dos capítulos. Alfredo Lamy Filho diria no prefácio da obra, cuja primeira edição saiu em 2009, como homenagem póstuma, que “este livro, de cuja elaboração participei, foi pensado e planejado por José Luiz Bulhões Pedreira, autor de vários de seus capítulos e da escolha dos colaboradores”.


			É preciso acrescentar que cada capítulo mereceu uma revisão cuidadosa de Bulhões Pedreira, propondo alterações, e, quando revia inteiramente, dizia delicadamente que fizera umas poucas alterações.


			Após a análise da atuação do advogado e jurista, é preciso falar do homem. Antônio Fernando de Bulhões Carvalho, seu colega de escritório durante mais de quarenta anos, diria:


			“Era um exemplo inexcedível de comportamento ético, honradez, estudo e reflexão. Enfrentou a enfermidade que o matou com bravura invulgar. Amigo incomparável. Um homem. Um homem emblemático.”


			Escrevendo sobre Mário Henrique Simonsen, pode-se concluir que Bulhões Pedreira traçou um perfil autobiográfico:


			“Mário era um grande lógico, um sujeito espetacular. Dificilmente se acharia alguém mais competente para fazer uma crítica de uma ideia ou de um projeto. Era insuperável e tinha mais prazer nisso do que em ampliar sua permanência em qualquer governo. Afinal, tinha um senso crítico muito aguçado. A sua versatilidade se demonstrava na maneira de abordar os assuntos diversos com absoluta inteligência.”


			Sérgio Bermudes revelou a faceta do homem generoso:


			José Luiz Bulhões Pedreira foi um homem generoso. Soube escutar, comover-se, solidarizar-se com o sofrimento alheio e amparar necessitados, tudo isso feito em silêncio. Duas horas antes do seu sepultamento, ouviu-se a voz alta e chorosa de um homem, que vinha em trajes simples, apoiado numa bengala, e repetia, como se alguém quisesse contê-lo: “Me deixem ver o meu amigo; quero ver o meu amigo.” Debruçando-se sobre o caixão, o homem beijou a testa do morto. Soube-se depois que era uma pessoa dentre muitas a quem José Luiz estendia a mão, em gesto de amor ao próximo. Não seriam um sinal a voz, as lágrimas e o beijo daquele homem pobre?


			Não só os colegas de escritório e de profissão; os economistas e os homens públicos prantearam a sua morte. Uma secretária do escritório falou do “ser humano Bulhões Pedreira” e testemunhou:


			Raras vezes chamava atenção de alguém, mas, quando chamava, tinha classe, estilo, delicadeza, pelo contrário, ao invés das pessoas saírem chateadas de sua sala, saíam felizes, porque a sua bronca não era uma crítica destrutiva e sim construtiva. Era uma pessoa que cumprimentava desde o ascensorista, faxineiro, até a alta cúpula de um banco, para ele não tinha distinção alguma. Quantas pessoas já ajudou, mesmo no anonimato. Ele queria era ver essas pessoas felizes e com problemas solucionados.


			E como fecho deste incompleto resumo da vida e da obra de José Luiz Bulhões Pedreira, movido de amizade e admiração, por um convívio de cerca de cinquenta anos, que constituiu um rico e permanente aprendizado, cabem as palavras de seu grande colaborador e fraternal amigo, o saudoso Alfredo Lamy Filho:11


			Ocupante de cargos públicos em inúmeras oportunidades (autor, pouco citado, e não reivindicante, da maioria dos projetos de lei de natureza econômica que buscaram modernizar nosso universo jurídico), continuava, no seu escritório particular, com a marca indelével de sua vocação pública, vivendo seus momentos de realização plena quando colocava sua singular capacidade de trabalho a serviço de atividades, estudos, projetos, críticas, que visavam ao bem geral.


			Sem buscar reconhecimentos, fugindo ao proscênio — a que só tem ascendido forçado pela grandeza de sua presença — guardou, ciosamente, uma excepcional densidade humana, feita de compreensão, generosidade e lucidez que fazem a riqueza dos amigos que tiveram o privilégio de seu convívio.


			










Notas


			

				

					1 Várias partes deste trabalho integram o artigo “Bulhões Pedreira e o Direito Brasileiro”, de autoria de Alberto Venancio Filho, publicado na Revista de Direito bancário e do mercado de capitais — RDBMC, ano 10, n.º 36, pp. 15-26, abr.-jun. 2007.


				


				

					2 Advogado no Rio de Janeiro e membro da Academia Brasileira de Letras.


				


				

					3 Advogado no Rio de Janeiro, com bacharelado em economia pela Faculdade Cândido Mendes e mestrado em Direito da economia pelo Instituto de Estudo do Direito da Economia — IEDE.


				


				

					4 O texto deste e do próximo parágrafo reproduz, com poucas modificações, um trecho de minuta de uma obra sobre a vida e a contribuição de José Luiz Bulhões Pedreira, que está sendo escrita por Bruno Carazza (com a colaboração de Evandro Proença Süssekind e Caio Farah Rodriguez), com o título provisório, nesta fase inicial do trabalho, de Projeto José Luiz Bulhões Pedreira – Etapa I – 1925-1960.


				


				

					5 SANTANA JUNIOR. “José Luíz Bulhões Pedreira: o homem mais inteligente do Brasil”. Politika, p. 3, 6 a 12 de dez. 1971. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/126535/147. Acesso em 12 de fevereiro de 2024.


				


				

					6 LAMY FILHO, Afredo; PEDREIRA, José Luíz Bulhões. A Lei das S.A. Rio de Janeiro: Renovar, 1992. . Houve uma 2ª edição, em dois volumes, publicada em 1995. 


				


				

					7 Em texto que havia escrito anos antes do falecimento de Bulhões Pedreira, solicitado por uma reportagem que ressalta como “sua modéstia e seu temperamento o impediram de vir a público”, só vindo a ser publicado como homenagem a José Luiz Bulhões Pedreira na introdução do livro Direito das companhias, cuja primeira edição foi publicada em 2009, obra coletiva da qual são os coordenadores e, também, autores da maior parte de seus capítulos.


				


				

					8 As matérias e respectivos professores que fizeram parte da primeira edição (e única, pelas razões expostas no texto de Paulo Cezar Aragão transcrito em sequência) do curso de Direito de economia e empresarial foram os seguintes: 


					Noções de economia e finanças para advogados — J. L. Bulhões Pedreira.


					Direito Público da economia — Caio Tacito.


					Direito das companhias — Alfredo Lamy Filho.


					Mercado de valores mobiliários — Jorge Hilário Gouvea Vieira e Paulo Cézar Aragão.


					Contratos e financiamentos internacionais — Carlos Augusto da Silveira Lobo.


					Contabilidade e planejamento financeiro para advogados — Acyr Frederico Horta Barbosa Pinto da Luz (cuja apostila foi elaborada em colaboração com Bulhões Pedreira).


					Tributos. imposto de renda 1º e 2º — Carlos Leoni Siqueira e Vitor Rogério da Costa.


					Imposto de renda — Pessoas Jurídicas — J.L. Bulhões Pedreira.


					Também ministraram algumas aulas ao longo do curso os advogados Alberto Venancio Filho, Gabriel Lacerda, Norma Jonssen Parente e Álvaro Pessoa. 


				


				

					9 Artigo intitulado “Um verdadeiro maître à penser”, publicado em BERGER, Renato; CARVALHO, Rafael Villac Vicente de; LEITE, Leonardo Belém. 40 anos da Lei das S.A.: experiências, histórias e homenagens. São Paulo: Quartier Latin, 2016, pp. 175-176. 


				


				

					10 Alfredo Lamy Filho e José Luiz Bulhões Pedreira, no livro que escreveram em conjunto A Lei das S.A. (op. cit., 2.ª edição, 1995, p. 124), assim explicam essas duas inovações (debêntures conversíveis e companhias com capital autorizado) introduzidas pela chamada Lei do Mercado de Capitais: “A lei dispôs ainda sobre a debênture conversível em ação por ser um instrumento mais adequado para induzir a aquisição de ações [por] investidores acostumados à segurança de remuneração dos títulos de renda fixa. A fim de criar maior flexibilidade na distribuição das ações no mercado, permitiu a constituição de sociedades anônimas com capital autorizado, que podiam, observados certos requisitos, adquirir as próprias ações e aumentar o capital sem preferência de subscrição dos acionistas.”


				


				

					11 Como referido na nota de rodapé 7, este texto foi publicado na introdução ao livro Direito das companhias.


				


			


		




		

			GETÚLIO VARGAS


			Alice do Amaral Peixoto Moreira Franco1


			…aos que pensam que me derrotaram, 


			respondo com a minha vitória.


			(Carta-testamento de Getúlio Vargas, 1954)


			Getúlio Dornelles Vargas, o mais influente político brasileiro do século XX, foi o governante que mais tempo ficou no poder. Comandou o Brasil durante o Governo Provisório (1930-1934); depois como presidente do Governo Constitucional, tendo sido eleito indiretamente pela Assembleia Nacional Constituinte (1934-1937); como presidente-ditador durante o Estado Novo (1937-1945); e, por fim, depois de cinco anos longe do poder, foi democraticamente eleito, pelo voto direto, presidente da República (1951-1954).


			Getúlio Vargas nasceu em 1882,2 em São Borja, Rio Grande do Sul, e sempre demonstrou muito orgulho ao manifestar sua forte essência gaúcha. Em 1907, formou-se pela Faculdade Livre de Direito de Porto Alegre (atual UFRGS) e, logo depois, começou a trabalhar como promotor público na cidade. Ficou apenas um ano nessa função, mas um episódio específico, que inclusive ganhou notoriedade e comoção pública na época, revelou sua perspectiva de justiça no período em que exerceu a profissão.3 


			Foi designado ao promotor público Getúlio Vargas um processo em que o operário havia sido preso por causar lesões corporais graves. Constava nos autos que o trabalhador, no caminho de volta da fábrica para casa, foi agredido por uma pessoa desconhecida e, durante a briga, causara-lhe graves ferimentos. No dia do julgamento, sem nada antecipar ao juiz ou ao defensor público, Getúlio Vargas apresentou sua manifestação esclarecendo que o operário carregava uma marmita vazia e no bolso um formão4 e agredido usara para se defender a única arma que possuía, seu instrumento de trabalho. Não era, portanto, um criminoso, mas agira em legítima defesa e o acusador pediu a absolvição do réu.5 Foi a primeira vez, pelo menos em Porto Alegre,6 que um promotor deixava de acusar e pedia a absolvição do réu por legítima defesa. 


			Diante do feito, publicaram os jornais da época: “dr. Getúlio Vargas, promotor público, cumpriu, ontem, o compromisso que havia contraído quando estreou nesse cargo. Disse, então (...), que naquela cadeira seria o representante do interesse da sociedade, e que não acusaria simplesmente pelo prazer de acusar, não pediria as penas da lei desde que não fosse um criminoso que comparecesse às barras do tribunal”.7 


			Além de advogar, Getúlio Vargas começou cedo a carreira política e foi nessa atividade que mais contribuiu para a formação do Brasil.8 Liderou o processo de modernização do país, implementando um modelo de governo nacional-desenvolvimentista capaz de direcionar um país agrário para o rumo da industrialização. Implementou significativo avanço social, que contribuiu para inclusão social e econômica de uma parcela da sociedade até então esquecida: o povo brasileiro. 


			Getúlio Vargas fomentou a centralização do poder no Estado, estabeleceu um modelo de desenvolvimento econômico que privilegiou a industrialização, fortaleceu o trabalhador urbano-industrial. Caracterizou-se, ainda, pelo crescimento da cidadania através da instauração dos direitos sociais, dando início ao resgate da imensa dívida social deixada pelo Império e a República Velha.9 


			A devoção de Getúlio Vargas ao povo brasileiro e ao desenvolvimento econômico e social do país acabou resultando em sua morte, transformando-o em um “símbolo heroico de resistência”.10 Nas palavras de sua filha, Alzira Vargas do Amaral Peixoto:


			Além do amor que nos unia, havia alguma coisa, ainda mais forte, mais penetrante, mais permanente, maior, mais nossa: uma comum dedicação por uma coisa chamada povo, por um objeto chamado Brasil, e pelo conjunto que se chama povo brasileiro, ao qual muito pouca gente dá importância, muitos poucos devotam interesse, e ainda muito menos dedicam, pelo menos, uma lembrança. E foi por esses miúdos que o meu pai morreu.11


			Imerso na constante defesa do povo brasileiro, Getúlio Vargas, em seu último ato político, ofereceu conscientemente sua vida para defender sua honra e impedir o golpe militar que já havia sido iniciado, assegurando que “esse povo de quem [foi] escravo, não mais será escravo de ninguém”.12 


			A notícia da morte do presidente e de suas circunstâncias começou a ser transmitida, inclusive com a imediata divulgação, na Rádio Nacional,13 da carta datilografada e assinada por Getúlio Vargas, encontrada em um envelope ao lado de sua cama,14 que veio a ser denominada de carta-testamento. 


			A carta-testamento expôs os motivos de sua morte e retratou sua dedicação ao Brasil, transformando-se em seu legado político e pessoal, no símbolo de sua vida.15 Trata-se, portanto, de um relevante relato do próprio Getúlio Vargas indicando as suas principais contribuições ao país.


			No início da carta, Getúlio Vargas descreveu que “as forças e os interesses contra o povo” se coordenaram contra ele, salientando que seus opositores “não (...) acusam, (...) insultam, não (...) combatem, caluniam, e não (...) dão o direito de defesa”:16


			Em seguida, fez um breve histórico de sua trajetória política: “depois de decênios de domínio e espoliação dos grupos econômicos e financeiros internacionais, fiz-me chefe de uma revolução e venci [Revolução de 1930]. Iniciei o trabalho de libertação e instaurei um regime de liberdade social. Tive que renunciar [em 1945]. Voltei ao governo nos braços do povo [eleição de 1950]” (grifou-se). 


			Ao tratar do período de libertação e instauração do regime de liberdade social, registra-se que foi a Constituição de 1934, promulgada no governo de Getúlio Vargas, que conferiu à mulher o direito de votar e ser votada, tornando-a cidadã de fato e de direito, possibilitando sua participação efetiva na vida política do país. Estabeleceu, ainda, o voto secreto17 e constituiu a Justiça Eleitoral, com atribuição de organizar o alistamento eleitoral, a inscrição prévia dos candidatos, as eleições, a apuração dos votos e a proclamação dos eleitos, conferindo maior transparência e liberdade no processo eleitoral e no próprio exercício de voto. 


			Como enaltecido pelo próprio Getúlio Vargas em suas anotações:18 “antes de 1930 vivíamos numa democracia de fachada, inteiramente artificial, porque não existia a liberdade do voto. Tudo se combinava e realizava através de combinações ou de conchavos feitos pelos maiorais da política, [à] revelia do povo, sem garantia do povo. Hoje essa garantia está assegurada por leis promulgadas no meu governo – voto secreto, voto feminino, justiça eleitoral”.19


			Em seguida, durante o regime do Estado Novo, Getúlio Vargas, conquanto tenha suspendido os direitos civis e políticos, promulgou e implementou as políticas sociais e trabalhistas. 


			A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) foi instituída para unificar a legislação trabalhista existente e estabelecer novas normas e direitos para os trabalhadores, como a jornada de trabalho de 8 horas diárias, o descanso semanal remunerado, o salário mínimo, o direito à sindicalização e à greve, entre outros.20 Getúlio Vargas reconheceu como legítimo os direitos dos operários e demais trabalhadores urbanos, buscando equilibrar a relação entre patrões e empregados, fugindo das regras escravocratas arraigadas na sociedade da época. 


			Os avanços na legislação e nos direitos sociais ressignificaram o conceito de cidadania no país, concretizando os ganhos até então desconhecidos pelo povo brasileiro. A participação do Estado na concessão desses direitos sociais foi personificada na figura de Getúlio Vargas, atrelando esses benefícios ao próprio ente público, como se fosse uma concessão do poder central, não possibilitando, nesse momento, uma cidadania ativa.21


			O governo de Getúlio Vargas criou também os alicerces necessários para propiciar o crescimento econômico do país, adotando, como se disse, um modelo nacional-desenvolvimentista. Nacionalizou as reservas brasileiras de petróleo, contrariando os interesses de grupos estrangeiros e deixou como herança eloquente de suas convicções: o BNDE (atual BNDES), a Vale do Rio Doce, a Petrobras, a CSN (Companhia Siderurgica Nacional) e a primeira tentativa de criação da Eletrobras, propiciando o ambiente necessário para o desenvolvimento do capitalismo no Brasil. 


			Seguro de que o desenvolvimento do país se sujeitava ao equilíbrio entre o reconhecimento dos direitos sociais e o crescimento econômico, Getúlio Vargas buscou atender os interesses de todas as classes sociais, pois identificava a interpendência das atividades econômicas e a necessidade de garantir os direitos do povo brasileiro. Nesse sentido, afirmou que: 


			como homem público (...) nunca fui faccioso ou extremado. Antes de mais nada procurei agir com justiça e realizar o bem comum. Ricos e pobres são igualmente brasileiros. Se aos primeiros, muitos dos quais estiveram à beira da insolvência que agravaria a situação das classes desfavorecidas e dos assalariados, abri oportunidades de reerguimento e facilitei o crédito, consolidando e fortalecendo as bases da agricultura e da indústria, também não desamparei os trabalhadores. Defendi-os contra a ganância dos exploradores e, rompendo resistências que se levantaram à minha ação, iniciei, com firmeza e segurança, a legislação trabalhista no Brasil.22


			A carta-testamento,23 em seguida, tratou das dificuldades políticas e econômicas enfrentadas no governo de 1951-54, mencionando expressamente a oposição política contra o aumento de 100% (cem por cento) do salário mínimo,24 das dificuldades enfrentadas para implantação da Petrobras e o veto para a criação da Eletrobras, impedindo a “potencialização das nossas riquezas“. Denunciou a intervenção de “grupos internacionais” em aliança com “grupos nacionais revoltados contra o regime de garantia do trabalho”, afirmando que seus opositores “não querem que o trabalhador seja livre”, “não querem que o povo seja independente”.


			Por fim, a carta apresentou um trecho eminentemente político.25 O suicídio deixa de ser uma questão pessoal para se tornar um ato de resistência em favor do povo, caracterizando sua morte como o “preço do resgate” para garantir a libertação e evitar que “as aves de rapina” continuem a sugar o sangue do “povo brasileiro”. Getúlio Vargas ofereceu seu “sacrifício” para manter o povo “unido”, utilizando o seu nome como “bandeira de luta” para resistir ao golpe militar. 


			Nela afirma ser “escravo do povo”, “mas esse povo de quem [foi] escravo não mais será escravo de ninguém. [S]eu sacrifício ficará para sempre em sua alma e [s]eu sangue será o preço do seu resgate”. 


			A carta-testamento termina, então, com a célebre frase: “eu vos dei a minha vida. Agora vos ofereço a minha morte. Nada receio. Serenamente dou o primeiro passo no caminho da eternidade e saio da vida para entrar na História”.


			A morte de Getúlio Vargas provocou uma enorme comoção popular no país. “Quando as emissoras de rádio começaram a noticiar o suicídio de Getúlio, uma multidão acorreu ao Catete. Calcula-se que 100 mil pessoas foram se despedir do presidente morto, enquanto grupos de getulistas mais exaltados atacaram as sedes e os carros de reportagem [dos jornais] Tribuna da Imprensa e O Globo. Cerca de 3 mil populares foram atendidos nesse dia, pelo posto médico que servia ao palácio, vítimas de desmaios, crises nervosas e ameaças de ataques cardíaco. As filas se estenderam por vários quilômetros de ruas, com homens, mulheres e crianças de todas as classes sociais”.26 O caixão foi conduzido ao Santos Dumont pois o sepultamento foi em São Borja, e o cotejo tomou toda a extensão da orla, da praia do Flamengo até o aeroporto. Antes do embarque, a família dispensou às honras militares e recusou o avião da FAB que a Aeronáutica pusera à sua disposição.27 


			A morte de Getúlio Vargas gerou a comoção popular necessária para paralisar as Forças Armadas que estavam prontas para dar um golpe em 1954. O julgamento popular responsabilizou a oposição e os militares pela morte do presidente e essa movimentação coletiva impediu o golpe militar através da intervenção armada. 


			Mais do que isso, a morte de Getúlio Vargas reverteu o quadro político de hostilidades transformando-o em herói e defensor do povo brasileiro, possibilitando que a escolha do novo presidente da República recaísse no candidato do PSD, por quem tinha preferência: Juscelino Kubitschek, tendo João Goulart como vice.28 Juscelino venceu as eleições de outubro de 1955, mas sofreu um pedido de impugnação movido pela União Democrática Nacional (UDN). Carlos Lacerda ainda comandou um movimento golpista, pedindo a intervenção dos militares, mas não logrou êxito. Ao fim, Juscelino Kubitschek tomou posse e foi até o fim de seu mandato, permitindo que a Petrobras se consolidasse como empresa pública, que a Eletrobras fosse criada e que o Brasil progredisse e atingisse altos índices de crescimento. 


			Portanto, como reconhecido por muitos historiadores,29, 30 além de sua contribuição para a construção do Brasil em vida, a morte de Getúlio Vargas também foi muito relevante, pois resultou no adiamento do golpe militar por dez anos, possibilitando a eleição direta e democrática de dois presidentes.31


			Nas palavras de Lira Neto: “os militares e a UDN precisaram de uma década inteira para, enfim, absorver o impacto provocado pela morte de Getúlio e conquistar o poder pelo argumento das armas”.32 


			Tancredo Neves também afirmou que o suicídio adiou o golpe até 1964, salientando que os líderes de 1964 eram os mesmos de 1954, com os mesmos objetivo; “1964 foi uma revolução de direita, conservadora, nitidamente pró-americana, feita inclusive com a participação deles, americanos, que já tinham participado de 1954”. Concluiu que Getúlio Vargas “preferiu sucumbir ao peso de suas aspirações patrióticas, morrendo com honra para poupar ao povo um tremendo sacrifício, e assegurar à Nação a continuidade do regime democrático”.33 


			Pelo exposto, como atestado em sua carta-testamento, não há dúvida que Getúlio Vargas saiu da vida para entrar na História, sendo até hoje o governante que mais contribuiu para a construção e modernização do Brasil, conferindo a necessária importância à implementação dos direitos sociais e à defesa do povo brasileiro.
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			CARLOS MAXIMILIANO


			Arnaldo Sampaio de Moraes Godoy1


			Carlos Maximiliano Pereira dos Santos (1873-1960) é jurista emblemático na reminiscência brasileira, personagem central na construção de um pensamento jurídico nacional. Nasceu em São Jerônimo (Rio Grande do Sul). Bacharelou-se em Direito em Belo Horizonte (1898). Advogado militante, participou ativamente da vida política de seu estado natal, que representou na Câmara Federal, como deputado, em duas legislaturas (1911-1914 e 1919-1923). 


			Ministro da Justiça do governo Wenceslau Brás (nessa qualidade rubricou o Código Civil de 1916), consultor-geral da República (1932), procurador-geral da República (1934-1936), Carlos Maximiliano foi nomeado ministro do Supremo Tribunal Federal por Getúlio Vargas (o decreto de nomeação é de 22 de abril de 1936). Aposentou-se em 1941, retornando à advocacia naquele mesmo ano. Faleceu no Rio de Janeiro.


			É autor de algumas obras fundamentais, essenciais para a compreensão da formação de nosso pensamento jurídico. Comentou nossas Constituições, escreveu sobre Direito sucessório e sobre condomínios. Deixou-nos dois clássicos: Direito intertemporal (teoria da irretroatividade das leis) e Hermenêutica e aplicação do Direito. Este último (a primeira edição é de 1924) é provavelmente o livro mais citado, lido e lembrado no assunto: é nossa mais conhecida obra de hermenêutica. Passados quase cem anos de sua primeira edição, ainda é referência na concepção de uma linguagem comum entre os juristas. Sua leitura é ritual de passagem para os estudiosos. E é também uma fonte permanente de pesquisa para juízes e advogados. 


			O autor fixou que o objeto da hermenêutica consistia no estudo e na sistematização dos processos intelectuais aplicáveis para se determinar o sentido e o alcance das expressões do Direito. Bem antes das discussões relativas à teoria da linguagem (entre os juristas, bem entendido), Maximiliano compreendia que um estudo do alcance das normas jurídicas não poderia ser realizado com seriedade sem que se compreendesse os processos lexicográficos das normas interpretadas. A hermenêutica consistiria em uma teoria científica da arte de interpretar. Não confundia hermenêutica com interpretação. Aquela era uma ciência que acudia essa última. 


			As fontes que influenciaram suas obras estão dispersas nos pensadores do liberalismo jurídico continental e na sociologia jurídica norte-americana. Conhecia os autores que citava. Entre eles, Montesquieu, François Geny, Rudolf Stammler, Edmund Picard, Marcel Planiol, Rudolf von Iehring, Hermann Kantarowicz e Roscoe Pound. 


			Probidade, ilustração e critério são as qualidades que Maximiliano julgava imperiosas no intérprete do Direito. Exigia alto conteúdo ético, muita cultura e capacidade de discernimento. Usando dicionários de equivalência apontava o conteúdo semântico da palavra hermenêutica, substantivo identificador da ciência da interpretação. Era esse seu postulado fundamental. 


			Com base na doutrina de expressão inglesa, aproximava hermenêutica a interpretation e construction. Há uma sutil diferença entre essas expressões, dada a forma como são utilizadas no Direito norte-americano. Interpretation caracteriza um modelo interpretativo que busca a intenção original do legislador (principalmente o constitucional), o chamado original meaning; construction suscita uma visão criativa, a chamada imaginative vision, possibilitando liberdade para o intérprete, de onde a sinonímia com creative meaning, com o sentido de busca de um significado oculto, que possibilita resultado interpretativo mais livre, com maior garantia de acepções de reserva de sentido.


			Para Maximiliano, a aplicação do Direito consistiria no enquadramento de um caso concreto a uma norma jurídica adequada, no contexto do que denominamos de um juízo descritivo de subsunção. Tem-se um diagnóstico de determinado problema, seguido por uma mediação operacional, o que remete o destinatário a uma solução do problema submetido à interpretação. Nesse sentido, a interpretação, a par de significar vocábulos, consistiria também na compreensão de toda forma de pensamento exteriorizado, por atitudes, gestos, e mesmo no vácuo ou no silêncio. 


			A lei (à época no centro das discussões sobre intepretação) era imperfeita, o que refletia a própria deficiência humana. Havia uma imperfeição, de forma e de fundo, que poderia — inclusive — conduzir a resultados práticos duvidosos, a usarmos a própria expressão do autor. Indisfarçável que uma atitude pragmática orientava o modelo que se propunha, especialmente porque, para Maximiliano, a interpretação da lei deveria revelar um sentido que fosse efetivamente apropriado para a vida real. Maximiliano abominava adornos intelectuais, acrobacias de retórica: o Direito respira na vida concreta. 


			A discussão jurídica, para Maximiliano, não era arte para simples deleite intelectual, para o gozo das pesquisas, passatempo de analisar, comparar e explicar os textos. Trata-se de um esforço intelectual eminentemente prático, útil na atividade diária, auxiliar e guia dos realizadores esclarecidos, preocupados em promover o progresso, dentro da ordem, como assinalava como ponto de partida para suas reflexões.


			Lembrava que a hermenêutica era um dos capítulos menos seguro e mais impreciso da ciência do Direito, justamente porque compartilhava da sorte da linguagem, da qual era (e é) indissociável. A rigidez das palavras (e por extensão dos textos normativos) era ilusória, exterior. A palavra (como a norma) revela-se substancialmente elástica e dúctil, variando significados ao longo do tempo. Há a possibilidade radical de traduzir realidades jurídicas sucessivas. Segundo Maximiliano, palavra e norma também possuem os defeitos que são intrínsecos às suas qualidades. Isto é, no ambiente de um “invólucro fixo, inalterado, dissimula pensamentos diversos, infinitamente variegados e sem consistência real; por fora, o dizer preciso; dentro, uma policromia de ideias”.


			Adiantou-se em problemas de filosofia da linguagem e insistia em aspectos analíticos de consideração de mecanismos de fala. A língua, realçava, estabelece e cimenta as relações entre as pessoas. Em passagem que lembra textos de linguística, afirmava que “quando alguém pretende despertar em outrem ideia semelhante à que irrompeu no seu próprio cérebro, por meio dos nervos motores engendra um produto físico, o qual, por sua vez, impressiona os órgãos sensitivos do outro indivíduo, em cuja alma faz brotar a imagem planejada”.


			Do ponto de vista de uma política do Direito, aproximava-se do pensamento de Rudolf von Ihering, posteriormente desenvolvido por Hans Kelsen, concebendo o Estado como único detentor do poder de coagir, fonte única do Direito, revelado pelo jurista, e esclarecido pela hermenêutica. Entendia que o Direito, como um espelho, refletiria sua fonte produtora, e, por ela determinado, caminharia lentamente. É o que entendia como a evolução do Direito. Essas premissas eram comuns no pensamento jurídico da primeira metade do século XX. 


			Concebia uma historiografia jurídica muito peculiar para a época. Repudiava a grande façanha, o líder carismático, no sentido weberiano em que a palavra carisma é utilizada. Para o autor, a história não é “façanha de reis” e muito menos “heróis fundam nações”. Maximiliano apontava para os dois extremos perigosos no manejo da história, “o excessivo apreço e o completo repúdio”. Conhecia a obra de Savigny, que citava. Porém não era obcecado com uma justificação jurídica que refletisse sentimentos de um povo imaginário. Era um positivista, a valermo-nos de uma decisão precisa da expressão.


			Por outro lado, pulverizava o legislador na coletividade. Dissolvia o agente concreto de confecção da lei no ambiente social, sem nenhuma concessão ou economia de recursos retóricos. O legislador não teria uma personalidade ao mesmo tempo física e individual. A lei, para Maximiliano, era obra de numerosos espíritos, cujas ideias se confundiam em um conjunto às vezes difícil de decompor. 


			É nesse ponto preciso que Maximiliano discutiu o tema da autonomia da norma em relação ao legislador. Para Maximiliano, a lei, depois de gerada e inserida no mundo normativo, ganhava existência distinta de seu criador. No entanto, deveria ser interpretada. Criticou Justiniano e Napoleão, que proibiram qualquer forma de interpretação não literal de seus respectivos códigos. Os intérpretes, para esses dois imperadores, eram “deformadores de códigos e de estatutos fundamentais”. 


			Maximiliano, no entanto, condenava os excessos, o sobejo, a sobra interpretativa. Criticava a então chamada “jurisprudência sentimental”, cujo marco era o “bom juiz Magnaud”, magistrado francês que se mostrava como defensor dos oprimidos. Para Maximiliano, o magistrado não poderia se deixar guiar pelo sentimento. A disputa judicial se tornava uma loteria. Ninguém saberia como cumprir a lei. 


			Nesse livro clássico de teoria da interpretação, o autor insistia que o ato interpretativo é único, que não se fraciona, mas que deveria ser exercitado por vários processos distintos. Apresenta então uma série de conceitos que hoje são lugares comuns em tema de interpretação. Assim, o modelo gramatical, ou filológico, atentava para a letra do dispositivo. O “espírito da norma” seria desvendado em um conteúdo sociológico, não podendo o intérprete desprezar mecanismos de lógica formal. Essa última, no entanto, era mera auxiliar. 


			Para Maximiliano não havia antinomias. A culpa era do intérprete despreparado. Toda contradição indica que o intérprete deveria desconfiar de si, presumindo que não compreendeu bem o sentido do texto que equivocadamente interpretou. Empolgado com a sociologia jurídica norte-americana e com o realismo jurídico a ela vinculado, Maximiliano hostilizava a lógica em favor de uma compreensão menos geométrica e mais social do Direito. Sabia, como Oliver Wendell Holmes Jr., que o Direito não é lógica, é experiência. Advertiu, ainda, que apaixonar não é argumentar. 


			Defendeu com firmeza o dogma positivista da separação entre Direito e moral, negando que essas realidades culturais seriam concêntricas. Relativizou a jurisprudência como fonte interpretativa. Era a compreensão de seu tempo. Para Maximiliano, a jurisprudência auxiliava o trabalho do intérprete; não o substituía e nem o dispensava. Continha um valor, que afirmava ser relativo. A jurisprudência seria um guia para o intérprete apenas quando estivesse de acordo com a doutrina. Insistia na independência do magistrado-intérprete, defendendo intransigentemente o livre-arbítrio do juiz.


			Em sua obra prescreveu enunciados que se tornaram clássicos, a exemplo do conceito de analogia, que consistiria na aplicação de hipótese não prevista em lei à disposição relativa a caso semelhante. Segundo o autor, até o silêncio se interpreta. O silêncio sempre traduz alguma coisa. 


			Elaborou distinções, também clássicas, entre regras de ordem pública e de ordem privada: entre as primeiras, sobreleva-se o interesse social; entre as últimas, a proteção do direito do indivíduo constitui o objetivo primordial. 


			Maximiliano explorou assuntos de intensa utilização na vida prática, a exemplo de tópicos de interpretação autêntica e doutrinal; Direito comparado; sentido de disposições transitórias; concepções de história legislativa (ocassio legis) e de política judiciária; equidade; importância dos costumes para aferição do Direito; analogia; nulidades; uso de brocardos; decadência; prescrição; princípios gerais de Direito, a par de problemas mais setorizados, constitucionais, comerciais, penais, fiscais; além de reflexões em âmbito de pequenas sutilidades, como distinções entre revogação e anulação. Maximiliano também expôs com rigidez conceitual outros temas, como coisa julgada. É ao mesmo tempo um pioneiro e um consolidador em vários tópicos.


			Adiante de seu tempo, Maximiliano expressava ideia avançada, relativa à concepção de Constituição. Para Maximiliano, a Constituição deveria condensar princípios e normas asseguradoras do progresso, da liberdade e da ordem, e precisaria evitar casuística e minúcias, a fim de não se tornar demasiado rígida. Deveria permanecer flexível e adaptável a épocas e circunstâncias diversas, destinada a uma longevidade excepcional.


			A simplicidade na escrita era característica de suas intervenções. A literalidade tinha, em seu pensamento, um sentido menos hierático e mais pragmático. Segundo Maximiliano, não prevaleceria exegese nenhuma em desacordo com o sentido comum da letra expressa da lei, muito embora se invoque o elemento histórico, ou o chamado Direito natural. De tal modo, formulava regra, nos seguintes termos: “recorra-se aos vários elementos de Hermenêutica a fim de decidir entre duas interpretações possíveis da palavra escrita, sem atingir jamais a uma exegese que o texto expresso não poderia razoavelmente permitir”. Hostil à interpretação literal inconsequente, estrita, e não criativa ou integrativa, percebia na literalidade imprudente o desate da lei do menor esforço. 


			Equilibrava suas decisões a partir dos textos normativos que conhecia, e que interpretava nos limites estreitos da Constituição. Em época na qual ainda não se havia pacificado a ideia de que a Constituição qualificasse efetivo vetor da normatividade, adiantava-se na expectativa de que o texto constitucional marcasse dimensão atemporal, recebendo do intérprete a carga interpretativa dos momentos presentes.


			Inspirado em Joseph Story, a quem reverenciava, Maximiliano lembrava que a Constituição se aplicava a casos não previstos por aqueles que a elaboraram. A Constituição seria também “a égide da paz, a garantia da ordem, sem a qual não há progresso nem liberdade. (...) Forçoso se lhe torna acompanhar a evolução, adaptar-se às circunstâncias imprevistas, vitoriosa em todas as vicissitudes, porém aparentemente imutável”. Dignificava o texto constitucional. 


			Maximiliano viveu duas realidades constitucionais ao longo dos anos em que foi ministro do Supremo Tribunal Federal. Quando tomou posse, em 1936, nosso tribunal superior era denominado de Corte Suprema; estava em vigência a Constituição de 1934. Em 1937, com a Constituição outorgada naquele ano, retomou-se a denominação de Supremo Tribunal Federal; vigia a Constituição de 1937.


			Nos termos da Constituição de 1934, a Corte Suprema tinha sede na capital da República e jurisdição em todo o território nacional. Era composta por onze ministros. Por proposta da própria Corte Suprema poderia o número de ministros ser elevado por lei até 16. De qualquer modo, o número era irredutível. O tribunal poderia conceber divisão funcional em câmaras ou turmas, cujas matérias, nos termos de lei, poderiam ser revistas, ou não, pelo pleno. 


			Como magistrado na Suprema Corte, Maximiliano exerceu grande influência na fixação dos contornos do mandado de segurança no Direito brasileiro. Exemplo de nossa criatividade, o mandado de segurança é, de certa forma, o resultado da evolução de doutrina que se originou de algumas peculiaridades do habeas corpus. Não se permitia o mandado de segurança quando se tratasse da liberdade de locomoção (exclusivamente), de ato em face do qual houvesse recurso administrativo com efeito suspensivo. A regra até hoje persiste.


			Maximiliano exerceu também muita influência na fixação da competência e do campo de atuação do habeas corpus. Na Corte Suprema, repudiou-se o uso do habeas para discussão de matéria de fato. Isto é, firmou-se jurisprudência no sentido de que não se poderia usar do habeas para revisão de provas. Entre os vários temas debatidos em habeas corpus, discutiu-se pronúncia de menor, definição de atividade nociva, segurança nacional, estado de guerra, estado de sítio, ordem pública, terrorismo, partidos políticos, atuação da Ação Integralista Brasileira e liberdade de expressão, entre tantos outros assuntos.


			Do ponto de vista de registros históricos mais conhecidos, foram apreciados em habeas corpus o caso de Ernesto Gattai — pai da memorialista Zélia Gattai, que foi casada com Jorge Amado —, a expulsão de Olga Prestes — que esperava um filho de Luís Carlos Prestes —, bem como o famoso caso do deputado baiano João Mangabeira.


			Princípio da bagatela, expulsão de estrangeiros, extradição, controle de estrangeiros no território nacional, competência de magistrados para, de ofício, reverem as próprias decisões, crimes políticos, prescrição, competência da Justiça Militar, federalismo (a partir do alcance de lei federal em todo o território nacional), competência do Tribunal do Júri, natureza da Constituição de 1937, Lei de Imprensa, crime de defloramento e ação penal privada, a par de questões de muita atualidade, a exemplo da discussão relativa à possibilidade ou não de réu responder em liberdade, ainda que foragido, encontram-se entre os inúmeros temas discutidos ao longo dos anos em que Maximiliano foi ministro da Corte Suprema. 


			Maximiliano enfrentou questões políticas gravíssimas, em tema de segurança nacional, assunto recorrente na ditadura de Getúlio Vargas. A Lei de Segurança Nacional suscitava críticas, porquanto era por muitos vista como texto normativo que fixava um tribunal de exceção. 


			É o que se observa, por exemplo, no HC n.º 26.897/ DF, relatado por Laudo de Camargo e julgado em 19 de outubro de 1938. Discutia-se crime de injúria. O paciente, ao que consta, publicara boletim em que teria ofendido autoridades federais. O paciente era o dr. Caio Monteiro de Barros, da Ordem dos Advogados do Brasil e da Associação Brasileira de Imprensa. O habeas corpus era preventivo e revelava insurgência em face do Tribunal de Segurança Nacional, que havia condenado o paciente. 


			O assunto radicava em episódio ocorrido na campanha de sucessão presidencial, em Minas Gerais. O paciente apoiara o candidato da União Democrática Mineira, braço da União Democrática Brasileira. Tais agremiações faziam oposição a Getúlio Vargas. Apurou-se que, ao longo da campanha presidencial, aparecera um impresso, divulgado na cidade de Mariana, no qual havia acusações a autoridades públicas. A discussão chegara ao Tribunal de Segurança Nacional, que condenou o paciente. 


			Maximiliano deferiu o pedido, qualificando para aquele caso o Tribunal de Segurança Nacional como incompetente para apreciar a matéria. A decisão, à luz de um efeito prático, fixava o Tribunal de Segurança Nacional como juízo de exceção. 


			A Lei de Imprensa e o julgamento dos crimes lá previstos pelo júri comum foi assunto debatido recorrentemente no Supremo Tribunal Federal durante o tempo em que Maximiliano foi ministro. Questão de expulsão de estrangeira também foi debatida no famoso caso Olga, quando se discutiu a propósito da expulsão de Olga Benário (também Maria Prestes), alemã que esperava um filho de Luís Carlos Prestes, e que fora entregue às autoridades da Alemanha nazista. O voto do ministro Carlos Maximiliano é histórico, de triste memória. Maximiliano conheceu do pedido e, no mérito, o indeferiu. Difícil julgarmos os homens fora de seus respectivos tempos e circunstâncias. 


			Maximiliano conheceu o Direito brasileiro em todas as suas dimensões. Foi legislador, colaborou com a Constituinte de 1934, ministro da Justiça, consultor-geral da República, procurador-geral da República, ministro do Supremo Tribunal Federal, advogado, doutrinador. Sua contribuição para nosso Direito é o registro firme de um pensador sóbrio, muitíssimo preparado, seguro e dono de uma cultura jurídica singular.
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			JOSÉ BONIFÁCIO, ANTÔNIO CARLOS E MARTIM FRANCISCO DE ANDRADA E SILVA


			Arno Wehling1


			A atuação política dos irmãos Andrada, cristalizada em projetos bem-definidos, possui poucos paralelos históricos. Na tradição ocidental, pode-se lembrar dos irmãos Tibério e Caio Graco, envolvidos nos graves problemas fundiários da Roma republicana, e dos três Kennedy, empenhados na proposta grandiosa da remodelação da sociedade norte-americana. Tais atuações, em circunstâncias históricas muito diferentes, tiveram como ponto comum a necessidade de dar tradução jurídica a objetivos políticos e sociais bem-definidos: a reforma agrária em Roma, o alargamento dos direitos civis nos Estados Unidos e a introdução do liberalismo constitucional num país recém-independente e que ainda definia a sua soberania, no caso dos brasileiros. 


			É pertinente, portanto, conhecer a construção jurídica que os Andradas julgavam necessária para o novo país que emergia da condição colonial, não só porque se concretizou, embora com modificações, numa constituição que durou 65 anos, mas pelo fato de ter marcado, com traços duradouros, todo o constitucionalismo brasileiro.


			Quando se fala em ideias jurídicas na independência, a associação mais frequente é com Antônio Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva, devido a seu papel preeminente em textos da Revolução de 1817 e na Assembleia Constituinte de 1823. Ficam assim injustamente esquecidos seus irmãos, José Bonifácio de Andrada e Silva, que era ministro nos primeiros meses da Constituinte, atribuição acumulada com a de deputado e ocupante da presidência rotativa da assembleia, e Martim Francisco Ribeiro de Andrada, também constituinte e ministro da Fazenda à época.


			Quando consultadas as fontes documentais, Antônio Carlos aparece como o autor da Lei Orgânica da Revolução Pernambucana de 1817, que foi uma definição de bases constitucionais, e como relator do projeto da Assembleia Constituinte de 1823. José Bonifácio é o redator das memórias e dos apontamentos para uso dos deputados paulistas às cortes de Lisboa, além de um esboço de constituição. A Martim Francisco atribui-se a autoria de um projeto constitucional saído da maçonaria, cujo texto até hoje não foi identificado. Todos, em especial Antônio Carlos, tiveram atuação na Assembleia Constituinte, registrada em seus anais. 


			De acordo com tais fontes, não há dúvida que concordavam em tudo o que era essencial em matéria de ideias constitucionais. Discordâncias houve, registradas nos documentos, mas de somenos, como ocorreu quando o governo quis enviar Felisberto Caldeira Brant, também deputado, em missão diplomática, pois a legislação vigente o impedia. Martim Francisco se opôs, enquanto Antônio Carlos, neste caso mais pragmático, concordou em nome da necessidade política. 


			Não se pode adentrar o universo jurídico dos Andradas — e de boa parte dos contemporâneos — sem atentar para o contexto que os envolvia. Esse contexto era o do Iluminismo, no plano das ideias e da cultura, da Revolução Industrial, no econômico, e dos grandes catalisadores políticos que foram a Revolução Americana em 1776 e a Revolução Francesa em 1789. 


			 Em função dessas variáveis e da sua mediação pela experiência ibérica e luso-brasileira, os Andradas tinham duas posições complementares, uma contra e outra a favor. Voltaram-se decididamente contra a sociedade estamental, com seus privilégios secularmente sedimentados, o absolutismo e sua forma arbitrária de exercer o poder, o mercantismo e sua rígida regulação da atividade econômica e o pluralismo jurídico herdado da Idade Média, com suas múltiplas jurisdições e uma jurisprudência considerada asfixiante e contraditória.


			Manifestavam-se decididamente a favor dos direitos do homem na ótica liberal, do Estado-Nação em substituição à monarquia absoluta, do liberalismo econômico com seu estímulo à concorrência e do monismo jurídico, entronizando a lei como a base de todo o ordenamento jurídico, em desfavor da jurisprudência e da doutrina.


			Na conjuntura brasileira da independência, os Andradas viveram a transição do Reino Unido — que inicialmente apoiaram — para a da afirmação como país plenamente soberano. Com a crescente inviabilização de algum tipo de monarquia dual, optaram pela ruptura, com duas condicionantes principais: limitar a revolução aos quadros do liberalismo moderado e manter a integridade territorial do país. O primeiro caso implicava aceitar termos semelhantes aos da Constituição francesa de 1791, como o sufrágio censitário, a monarquia limitada e a autonomia dos poderes, e recusar o que consideravam os “excessos democráticos” da convenção jacobina, como o sufrágio universal e a república. 


			Tal quadro, aplicado ao Brasil, implicava a adoção daqueles pontos por meio da “monarquia representativa” e o reconhecimento de que o problema da escravidão deveria ser resolvido oportunamente e não de imediato. Temiam uma revolta dos escravizados como acontecera no Haiti, mas procuravam evitar uma crise econômica e a reação dos proprietários, com a abolição imediata.


			O segundo problema era outra “cláusula pétrea” definida nos textos andradinos, isto é, a integridade territorial do país como existente à época não poderia ser contestada, cabendo encontrar uma fórmula política que contemplasse sua manutenção e ao mesmo tempo a vida regional. Assim como o fantasma do Haiti, desenhavam outro espectro no horizonte, a desintegração e as guerras civis como as que ocorriam naquele momento na américa espanhola.


			A soberania conseguida com a independência exigia a elaboração de um novo ordenamento jurídico, tanto pela expectativa de abolição do Antigo Regime social e de seus privilégios quanto da erradicação definitiva da condição colonial. E esse novo ordenamento partia de um conceito há pouco reformulado, determinando uma mutação semântica, o de constituição. Os Andradas a entendiam, seguindo os doutrinadores liberais em geral, como o pacto que deveria reger as relações sociais, enunciando e garantindo direitos e dando as diretrizes da organização do Estado. Também entendiam tal pacto como uma autorregulação que deveria evitar os extremos do despotismo e da liberdade, ambos conducentes à tirania. 


			No que dizia respeito aos direitos, José Bonifácio afirmava no rascunho de um projeto que redigiu ser a melhor constituição aquela que garantia os direitos civis e políticos dos cidadãos, desde que seu exercício não comprometesse a ordem, que traduzia no equilíbrio social: “Sempre votarei — disse ele na Assembleia Constituinte — que se conceda aos cidadãos toda a liberdade que for justa, ainda mesmo para associações secretas, todas as vezes que não tenderem a perturbar a pública felicidade.” Nessa fundamentação era acompanhado pelos irmãos. 


			No domínio dos direitos, a mensagem mais completa foi a de Antônio Carlos, quer na redação da Lei Orgânica e de outras proclamações da Revolução Pernambucana, quer no projeto da Constituinte. A Revolução de 1817, por sua mão, proclamou a tríade liberal dos direitos que descendiam de Locke: segurança, liberdade e propriedade. Aplicando o segundo conceito, defendeu a liberdade religiosa e a de imprensa. Combinando-o com o terceiro, afirmou o direito à liberdade dos escravizados, circunstancialmente postergado em nome da estabilidade social da propriedade. 


			No projeto da Constituinte, classificou no art. 7º os direitos em individuais e políticos. Na longa relação daqueles, mencionou a liberdade pessoal, inclusive a de indústria e a religiosa, a liberdade econômica (contra os monopólios e as corporações), o juízo por jurados e a inviolabilidade da propriedade. Em matéria de direitos políticos, defendeu o sufrágio aos cidadãos, o direito de disputar cargos eletivos e o de participar “das diversas autoridades nacionais e locais”. Não se esqueceu da contrapartida dos deveres, que só aparecem em outro projeto, o do jornalista João Soares Lisboa, do Correio do Rio de Janeiro. Como deveres o projeto definiu o de obedecer às leis, “sofrer o castigo” delas, defender a pátria, contribuir com impostos e responder pela conduta como funcionário público.


			Os Andradas tinham nítida percepção — como outros publicistas da época, constituintes ou não — que os direitos se hierarquizavam em básicos e derivados. Segurança (ou vida), liberdade e propriedade eram os direitos básicos ou fundamentais e os derivados eram secundários em relação a eles. Mas ainda entre os básicos ou fundamentais havia uma hierarquia, como José Bonifácio explicitou, na representação apresentada à Constituinte ao defender que o direito à liberdade se sobrepunha ao direito de propriedade por ser mais conatural ao ser humano do que esta:


			Mas dirão talvez que se favorecerdes a liberdade dos escravos será atacar a propriedade. Não vos iludais, senhores, a propriedade foi sancionada para o bem de todos, e qual é o bem que tira o escravo de perder todos os seus direitos naturais e se tornar de pessoa a cousa, no dizer dos jurisconsultos. (…) Se a lei deve defender a propriedade, muito mais deve defender a liberdade pessoal dos homens, que não pode ser propriedade de ninguém, sem atacar os direitos da Providência, que fez os homens livres e não escravos.


			No âmbito da organização do Estado, o primeiro aspecto a considerar era o da definição do novo ente jurídico que iria substituir a monarquia do Antigo Regime, o Estado-Nação.


			José Bonifácio, nas instruções aos deputados paulistas às Cortes de Lisboa, ainda no Reino Unido, delimitou os três tipos de problemas a enfrentar, os do Reino Unido, os do Brasil e os de São Paulo. A premissa da qual partia era sempre a do estabelecimento da monarquia representativa, como alternativa ao absolutismo e à república. Quando se caracterizou a impossibilidade da opção do Reino Unido, sua escolha continuou sendo aquela. Mais tarde, após o rompimento com o imperador, lamentou que teria sido melhor “antes de decidir quem devia ter a Coroa, ter determinado os poderes da Coroa”.


			Tal definição prévia possivelmente teria evitado, se acatada pelas partes, muitas das crises que culminaram com o fechamento da Constituinte. 


			No início dos trabalhos da Assembleia Constituinte ocorreu apenas um frágil equilíbrio, manifestado na afirmação de Antônio Carlos de que “a Assembleia não trairá seus representados dando direitos da Nação ao trono, nem terá o ‘ardimento’ de invadir prerrogativas da Coroa”.


			Os Andradas, como a maioria dos deputados à Constituinte, entendiam que a Nação havia previamente decidido pela monarquia, como afirmou Antônio Carlos no início dos trabalhos, em 6 de maio de 1823. Entendiam que, aclamado d. Pedro como “Defensor Perpétuo do Brasil” pela câmara do Rio de Janeiro, tinha sido essa a escolha de todo o país, assim representando os desejos da Nação. Era uma ficção jurídica, mas, como lembrou Norberto Bobbio, o próprio pacto entre governantes e governados, pilar da ideia de contrato social, também o era.


			Nos dias iniciais da Assembleia discutiu-se se ela representava integralmente a Nação, ou se compartilhava com o imperador essa prerrogativa. Admitir a primeira hipótese era colocar o poder constituinte todo em suas mãos, permitindo que tudo fosse por ela definido, inclusive a forma de governo. Mais uma vez os Andradas, liderando a maioria, refutaram a ideia de uma assembleia representativa popular, afirmando, com o mesmo argumento, que a representação era dividida entre o imperador — legitimado pela decisão da câmara fluminense — e a constituinte. Martim Francisco expôs o tema didaticamente, lembrando que a Assembleia não detinha as atribuições da Nação inteira. 


			A monarquia surgia assim como cláusula pétrea da futura constituição.


			Um episódio ilustrativo da situação ocorreu na diplomação do padre Venâncio Henriques de Resende, representante de Pernambuco, tido por republicano. Martim Francisco e outros deputados questionaram a validade da eleição, porque a Nação “já decidiu as bases da Constituição”, isto é, a monarquia: como o padre defendia a “democracia representativa”, não estava de acordo com as instruções eleitorais e sua eleição não deveria ser confirmada.


			Foi uma das poucas situações em que os irmãos tiveram opiniões divergentes. Embora defensor da premissa monárquica, Antônio Carlos não via o padre Henriques de Resende como um republicano antimonárquico, alegando falta de provas e reclamando da interpretação excessivamente restrita de monarquia dada por Martim Francisco. 


			Ultrapassada a etapa dos fundamentos, três questões de relevância nacional esclarecem bem a posição dos Andradas em relação ao Estado a ser construído a partir da futura constituição: a representação política, o equilíbrio institucional e a organização geopolítica. 


			Os Andradas, como a maior parte da elite política que fez a independência, distinguiam claramente entre habitantes, cidadãos passivos e cidadãos ativos, caracterizando no projeto constitucional de 1823 um sistema censitário. O cidadão ativo poderia, em diferentes círculos, ser eleitor e eleito. O cidadão passivo não participava do processo eleitoral enquanto estivesse em certas condições: falta de idade mínima, empregados domésticos, membros de ordens religiosas, trabalhadores avulsos, entre outros. Os habitantes eram o indígena não aculturado, o escravizado e o estrangeiro não naturalizado. 


			Tais limitações eram um traço essencial do liberalismo, que logo seria muito salientado por seus críticos à esquerda, fossem democratas, jacobinos ou socialistas. Como lembrou Hannah Arendt, a propósito, a cidadania era o direito preliminar a ter direitos. 


			Os Andradas concebiam a cidadania dessa forma. Se os habitantes eram detentores de direitos naturais por sua condição humana — o que abrangia indígenas aculturados ou não, escravizados, menores, incapazes e outras categorias capituladas desde as Ordenações —, era apenas ao cidadão ativo que se atribuía a plenitude dos direitos civis e dos direitos políticos. E no âmbito dos direitos políticos o art. n.º 122 do projeto definiu as eleições como indiretas, “elegendo a massa dos cidadãos ativos aos eleitores” do colégio eleitoral, que por sua vez elegia os deputados e senadores. 


			Os cidadãos ativos admitidos a votar nos membros do colégio eleitoral, pelo art. n.º 123, deveriam possuir “de rendimento líquido anual o valor de 150 alqueires de farinha de mandioca (…) provenientes de bens de raiz, comércio, indústria ou artes”; eram elegíveis para membros do colégio eleitoral, por sua vez, aqueles que possuíssem rendimentos de 250 alqueires de farinha; para deputado “nacional” o rendimento deveria ser de quinhentos e para senador mil alqueires. 


			Havia uma aspiração democrática embutida nos projetos eleitorais desde o século XVIII, que aparece também no pensamento andradino: a promoção do progresso econômico, com melhor distribuição de renda e a educação geral da população, de modo a aperfeiçoar cultural e tecnicamente a população, como José Bonifácio incluiu em seus textos constitucionais, inclusive propondo o método lancasteriano de ensino mútuo para acelerar a alfabetização.


			Se tais proposições eram uma aspiração do projeto liberal, também eram sinal de sua fraqueza: para que este efetivamente se realizasse em plenitude, era necessário cumprir pelo menos os dois requisitos, o econômico e o cultural.


			O equilíbrio institucional foi outro desafio para os Andradas, como para todos os próceres que, desde fins do século XVIII, procuravam estabelecer o constitucionalismo liberal em diferentes países. 


			Nesse âmbito, dois eram os principais problemas que deveriam ser bem equacionados, a juízo dos Andradas.


			Em primeiro lugar, o equilíbrio das funções do Estado. Parecia-lhes, como aos liberais em geral, que a distribuição em três ramos, como tinha sido teorizada por Locke e Montesquieu e como começara a se praticar na Inglaterra no século anterior, era o melhor encaminhamento. Esse “governo misto”, definido pelo art. n.º 39 do projeto da Constituinte, era representado pelos poderes legislativo, executivo e judiciário. O tema já tinha sido proposto por Antônio Carlos na Lei Orgânica da Revolução de 1817 e por José Bonifácio na Memória de 1821, ao se referir à Constituição como um ente de três “corpos”, um para “querer ou legislar; outro para obrar e executar e outro para aplicar as leis ou julgar”. 


			Os três irmãos sabiam que não bastava enunciar os poderes; era necessário que fossem harmônicos, que “nenhum faça invasões no território do outro”, como dizia José Bonifácio. E Martim Francisco, já constituinte e ainda ministro da Fazenda, sempre pragmático, advertiu a Assembleia que fora eleita para fazer a Constituição, não para imiscuir-se em decisões do judiciário ou do governo e que a “invasão” de outros poderes seria malvista no exterior e poderia acarretar (sic) “pobreza”.


			Vale recordar que José Bonifácio, com descortínio, percebeu já em 1821 a necessidade de um “corpo de censores” ou órgão equivalente que dirimisse conflitos entre poderes e reconhecesse “qualquer ato dos três poderes que seja inconstitucional”, antecipando a necessidade do controle de constitucionalidade das leis que, à época, apenas começava a se definir nos Estados Unidos. 


			Para que a dinâmica do governo misto funcionasse a contento, era indispensável definir claramente o mecanismo de elaboração das leis. O projeto constituinte, coerente com a concepção da dupla delegação da Nação à Assembleia e ao imperador, definiu no art. n.º 41 que o poder legislativo era delegado a ambos. Com isso a iniciativa dos projetos de lei caberia à câmara dos deputados ou ao imperador. 


			O ponto mais delicado da engenharia legal era o da sanção ou veto do executivo, tema que dividiu violentamente opiniões desde as discussões da Constituição francesa de 1791 e inclusive na de Cádiz, cuja influência no Brasil era notória. O direito de veto, sua inteira supressão ou soluções intermediárias representavam, na prática política, definir a extensão dos respectivos poderes. 


			A solução encaminhada no projeto com a intensa participação dos Andradas — à altura da redação final pela comissão, cujo relator era Antônio Carlos, seus irmãos já não mais estavam no ministério porque tinham rompido com Pedro I — era de que, se o imperador negasse a sanção, o veto teria efeito suspensivo. Se nas duas legislaturas seguintes fosse reapresentado e permanecesse a negativa do executivo, seria dado por sancionado. 


			O segundo grande problema institucional, que também perturbava outros países, como os Estados Unidos e as Províncias Unidas do Rio da Prata, futura Argentina, era o do equilíbrio entre o centro e as diferentes regiões. 


			As opções eram o regime unitário, com a hipertrofia do centro, o regime de confederação, com larga autonomia para as províncias e o regime de federação, representando um meio-termo entre ambos. Tal clareza conceitual, entretanto, não existia na década de 1820. Nos Estados Unidos a federação representava um centro político ou União forte, e a confederação, ao contrário, fortalecia os estados e fragilizava a União. Na Constituinte brasileira de 1823 falou-se de federação e confederação como sinônimos, opostos ao sistema unitário. Na França pós-revolucionária simplesmente optou-se por uma centralização política e administrativa que eliminou a vida regional, restando o governo central e o regime municipal, modelo classicamente analisado por Alexis de Tocqueville.


			Embora José Bonifácio em sua Memória aos deputados paulistas fale em províncias — e não poderia ser diferente, considerando os destinatários de suas palavras — o projeto da Assembleia Constituinte com a relatoria de Antônio Carlos as menciona no art. 2º, mas logo no art. 4° considera que o território do país seria dividido em comarcas, estas em distritos e os distritos em termos e, “quanto for possível”, obedecendo a limites naturais e quantidade de habitantes. Ao contrário da colônia, onde a comarca era unidade predominantemente judiciária de responsabilidade do ouvidor, na opção da Constituinte ela era uma unidade administrativa, dirigida por um presidente nomeado pelo imperador e que possuía um conselho eletivo. Cada distrito teria seu subpresidente e o respectivo conselho, também eletivo, e cada termo corresponderia a um município com sua câmara “na qual residirá todo o governo econômico e municipal”. 


			O que significava tal organização para a relação centro-periferia?


			O projeto de Antônio Carlos, como já perceberam os historiadores Tobias Monteiro e João Camilo de Oliveira Torres, abria caminho para a extinção das províncias, reduzidas, como ocorria na França pós-revolucionária, a identidades históricas sem maior expressão política e nenhuma expressão administrativa. Em seu lugar haveria um centro político-administrativo forte num extremo e a vida municipal no outro, com dois círculos administrativos de permeio, o distrito, reunindo as municipalidades, e a comarca, reunindo os distritos. 


			Fazia sentido tal orientação se lembrarmos que era um fato a força da identidade provincial: o padre Feijó, deputado paulista às Cortes de Lisboa, dissera havia pouco tempo em Portugal, que representava São Paulo e não o Brasil. 


			Contra essa perspectiva havia a preocupação dos Andradas e de parte da elite política em dotar o país de um governo central forte. José Bonifácio, no início dos trabalhos da Constituinte e na condição de seu vice-presidente, disse com todas as letras que o governo — ainda era ministro — vinha trabalhando para “centralizar a união e prevenir as desordens que procedem de princípios revoltosos”. O “quadro desolador” das guerras civis na América espanhola mostra, dizia ele, que “o povo quer constituição, mas não demagogia e anarquia”. 


			Considerando que naquele momento ainda havia guerra pela independência no Maranhão e no Pará, que a temperatura política na capital seguia alta e que a soberania não estava consolidada, fazia sentido para os Andradas uma proposta que transformava as províncias em reminiscência histórica e dotava o país de uma nova organização, quebrando as identidades regionais. 


			Fechada a Assembleia e elaborado novo projeto de constituição, o tema foi — provavelmente pela moderação do marquês de Caravelas — discretamente retirado, substituindo-se a divisão em comarcas por uma emenda que dizia: “A Constituição mantém a divisão atual do território, e para o futuro far-se-ão novas criações ou divisões, segundo pedir a necessidade do serviço ou o cômodo dos povos.”


			 A procrastinação possibilitava a redefinição territorial, mas não abria nova frente de conflito com as elites provinciais.


			* * *


			Como costuma acontecer nas biografias, cada um dos irmãos Andrada foi criticado ou endeusado, o que não era difícil, dadas algumas características pessoais das quais compartilhavam. A plena consciência de seu valor intelectual, o destaque que possuíam — e que conscientemente cultivavam — em relação a outros personagens da elite luso-brasileira, a assertividade e certo grau de irascibilidade fizeram deles figuras exponenciais na vida pública da época da Independência. 


			As ideias jurídicas que tinham eram as do Iluminismo, mas não se fecharam doutrinariamente. Ao contrário, eram, por motivos diferentes, pragmáticos: José Bonifácio, pela prolongada experiência científica; Antônio Carlos pelo trato com políticos, administradores e revolucionários; e Martim Francisco pelo interesse nos temas econômicos. 


			Nas palavras finais de seu projeto de Constituição, José Bonifácio fez um comentário que traduz bem esse pragmatismo:


			“A bondade de qualquer Constituição é que esta seja a melhorque a nação possa e queira receber. (…) Assim as melhores instituições absolutamente não são as melhores relativamente. (...) Tudo é filho do tempo e das luzes. Os homens são entes sensíveis, e das circunstâncias, e não entes de razão ou ideias de Platão.”


			Dessa forma, não foram liberais à outrance. Na questão dos direitos do homem, ficaram nos limites do liberalismo moderado, deixando para o futuro seu alargamento, com a condição de que fossem resolvidos os problemas da maior geração da riqueza e da educação popular. Percebiam a limitação do liberalismo constitucional, aliás largamente compartilhada ao longo do século XIX.


			No conjunto das políticas públicas e mesmo na área econômica foram fiéis a essa concepção. Vindos da tradição pombalina e neopombalina, que optava pela modernização de cima para baixo, não é de surpreender que conciliassem seu liberalismo com algum grau de intervenção estatal, dadas as fragilidades econômicas do país e as persistências coloniais. Mas esse pragmatismo também seria adotado por governos liberais no mundo euro-americano e seu exemplo mais eloquente foi a atuação de François Guizot, uma das grandes expressões do liberalismo doutrinário e prático, no exercício do governo francês.
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					1 Professor, acadêmico, advogado e historiador brasileiro. Foi presidente do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro de 1996 a 2019.


				


			


		




		

			CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA


			Carlos Roberto Barbosa Moreira1


			…toda a minha conduta como jurista e cidadão reflete como a democracia sempre esteve presente em minha vida.2


			Caio Mário da Silva Pereira prestou um grande favor a seus biógrafos: narrou sua própria vida, em livro modestamente intitulado Algumas lembranças, publicado em 2001 pela Forense, editora à qual, como autor e diretor da célebre revista, permaneceu vinculado por muitas décadas. Embora nem todas as autobiografias sejam dignas de crédito — enquanto algumas exageram os feitos dos biografados, outras lhes atenuam as culpas —, as memórias de Caio Mário me soam fidedignas, porque descrevem, em sua maior parte, episódios de conhecimento público, dos quais ele participou ora como protagonista, ora como observador privilegiado. E à narrativa dos fatos não falta o sincero reconhecimento de alguns erros de avaliação, inevitáveis em qualquer trajetória humana.


			Tendo nascido em 1913 e falecido nove décadas mais tarde, Caio Mário foi testemunha de um século de intensas transformações, no Brasil e no mundo. Ao proceder ao inventário de marcantes acontecimentos da vida nacional — “um balanço existencial que eu revia no meu cineminha interior” —, o mestre enxerga “muitos erros e alguns acertos, (…) que me afetaram tanto quanto aos brasileiros em geral e aos homens preocupados com a nacionalidade em particular”.3 O comentário abrange o tempo que vai da juventude do autor à eleição do presidente Jânio Quadros, mas é possível estendê-lo a todo o período histórico posterior — é o que, aliás, demonstra Caio Mário, quando, em sua autobiografia, esquadrinha o que se seguiu do governo João Goulart à reeleição de Fernando Henrique Cardoso, ponto-final de sua narrativa. A observação certamente conservou sua atualidade. 


			A menção ao nome de Caio Mário traz à mente, de imediato, a figura do grande civilista, professor emérito da Universidade Federal de Minas Gerais e da Universidade Federal do Rio de Janeiro, autor das Instituições de Direito Civil e de outras obras fundamentais de sua disciplina (algumas, no seu tempo, de inegável originalidade), invariavelmente redigidas no estilo sóbrio que distingue toda a sua produção literária. 


			Em janeiro de 1998, ao discursar, na cerimônia de colação de grau da turma que adotara o nome do mestre, expressei a opinião de que, comparados às Instituições, trabalhos congêneres se revelavam “menos elegantes na forma e menos densos no conteúdo”.4 Passado um quarto de século, eu seria injusto se não reconhecesse a profundidade de autores mais novos, que trouxeram inegável contribuição ao Direito brasileiro, em trabalhos didáticos5 de inegável valor; no entanto, permaneço convencido de que, no tocante ao estilo, Caio Mário não foi superado (e vaticino: dificilmente o será).


			Ao Caio Mário civilista deve ser também atribuída a paternidade da Lei n.º 4.591, de 16 de dezembro de 1964 (sobre condomínios em edificações e incorporações imobiliárias), e de um anteprojeto de Código de Obrigações, o qual, se não se converteu em Direito positivo, subsiste como prova da cultura e da capacidade de ordenação de seu autor. 


			No contexto de uma rica biografia, a carreira acadêmica e a produção intelectual de Caio Mário não devem obscurecer o desempenho de funções públicas relevantíssimas: consultor-geral da República no governo Jânio Quadros; advogado-geral e secretário de Segurança Pública do Estado de Minas Gerais no governo Magalhães Pinto; chefe de gabinete do Ministério da Justiça e, mais tarde, também do Ministério da Educação no governo Castello Branco; last, but not least, presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. 


			Ao leitor desavisado talvez pareçam contraditórias, de um lado, a solene afirmação de fé na democracia, expressa no trecho reproduzido na epígrafe desta homenagem, e, de outro, a assunção de cargos no primeiro governo militar, após o golpe de 1964 — e, pouco antes disso, a confessada participação, “ao lado do governador de Minas, do movimento que pretendia derrubar o presidente da República e seus aliados”.6 Convém dar ao leitor ciência de alguns fatos, que o próprio Caio Mário recorda em suas memórias e que talvez possam ser sintetizados na afirmação, por ele feita, segundo a qual, desde cedo, “jamais deixaria de afinar-me com os movimentos liberais”.7


			De acordo com o relato do mestre, seu interesse por política surgiu, em 1929, com o advento da Aliança Liberal, a que ele aderiu na primeira hora, “contra os erros, os abusos e o autoritarismo predominantes na Primeira República”.8 Tornou-se “entusiasta admirador” de Getúlio Vargas,9 mas logo aprenderia “a desconfiar de qualquer atitude pública do caudilho”,10 sobretudo “ao perceber os traços continuístas de sua conduta nos anos que se seguiram à tomada do poder e à sua ‘eleição’ para a Presidência”.11 


			Durante os anos 1930, a despeito da grande efervescência política, não se deixou seduzir nem pelo integralismo de Plínio Salgado,12 nem pelo comunismo (“por mais atraente a sua roupagem e linguagem”13), embora, por motivos insondáveis, fosse tido por “comunista convicto” e “ferrenho”14 — fama que seria lembrada décadas depois, em episódios não surpreendentemente ocorridos durante o governo militar.15 No Brasil, vem de longe o hábito de submeter aos mesmos rótulos (em geral, impróprios) não apenas opositores a governos autoritários,16 mas até mesmo quem, integrando a estrutura do poder, todavia se mostre contrário a manifestações de sua exacerbação.


			Vivendo, logo após a conclusão de seu curso universitário, a dura realidade de uma incipiente advocacia, Caio Mário adotou um “comportamento político pouco participativo, (…) de mero observador”.17 Porém, a veia política seria novamente despertada, em 1943, por ocasião do Manifesto dos mineiros, do qual o mestre foi signatário, ao lado de outros conterrâneos ilustres que se opunham ao Estado Novo. O documento, redigido “em termos equilibrados, sem excessos de linguagem, (…) conclamava o retorno da nação aos rumos de seu tradicional destino, ao amparo da democracia, da qual fora afastada, salientando a necessidade e o desejo de o país governar-se por si mesmo. Em termos velados e cautelosos, mostrava o descontentamento com a tutela de que se revestira Vargas, por autodeterminação”.18 Na avaliação de Caio Mário, a Constituição de 1937 implantara “uma terrível ditadura, realmente uma noite das mais negras na vida brasileira”,19 o que motivava a publicação do Manifesto, “palavra de ordem e grito de alerta, revelando que Minas continuava sempre vigilante, posto que silenciosa”.20 


			A partir da queda do Estado Novo e da redemocratização do país, as lembranças de Caio Mário sugerem uma pausa em suas atividades políticas. Ele, no entanto, nunca deixou de conviver com algumas figuras de destaque da política de seu tempo. Milton Campos e Pedro Aleixo, também advogados e signatários do Manifesto dos mineiros, são personagens destacados desse período. A ascensão de ambos ao governo de Minas — o primeiro, como governador; o segundo, como integrante de seu secretariado — acabaria por contribuir para a projeção de Caio Mário na advocacia local, pois, com o impedimento dos ilustres concorrentes, passou ele à condição de “livre atirador desimpedido”. “Obviamente meu escritório haveria de crescer”, conclui o mestre.21 


			A despeito de sua “proximidade política e pessoal com o grupo udenista de Minas”,22 Caio Mário permaneceu, naqueles anos, concentrado na advocacia e no magistério superior. Mas a candidatura de Jânio Quadros à Presidência da República reacendeu a velha chama: “Acreditava-se, e acreditava eu, que um panorama novo se abriria (…). Enfim, alguém aparecera na hora certa com a pregação certa.”23 Eleito Jânio, Caio Mário “acompanhava o turbilhão à distância”, recolhido em seu “canto de atenta passividade”,24 até que sobreveio o convite para assumir o cargo de consultor-geral da República — convite prontamente aceito, com o entusiasmado apoio da mulher, Marina, que fez o comentário certo na hora certa: “Até que enfim alguém se lembrou de você!”25


			Caio Mário narra muitos episódios pitorescos do período — curto como o do próprio governo Jânio Quadros. O leitor de suas memórias descobre ter sido ele o redator de decretos presidenciais que marcaram a administração janista, acerca de assuntos “lamentavelmente desconsideráveis”, os quais, todavia, povoavam o pensamento do então chefe do Executivo. Exemplo eloquente reside no decreto que “proíbe o traje de banho nos concursos e desfiles de beleza” (Decreto n.º 51.182, de 11 de agosto de 1961).26 Entretanto, a atuação do consultor-geral da República não se circunscreveu ao Jânio folclórico: foi além, estendendo-se a temas da mais alta relevância, como o da criação do Parque Nacional do Xingu27 (Decreto n.º 50.455, de 14 de abril de 1961), cujas terras deveriam “restar totalmente resguardadas de exploração”, como se lê em seu primeiro considerando. Eu me pergunto o que Caio Mário sentiria hoje, ao tomar conhecimento da realidade do local (e de outros santuários): desmatamento, grilagem, garimpo ilegal, poluição dos rios, disseminação de doenças e violência de toda espécie contra os povos indígenas.28


			À renúncia de Jânio seguiu-se o pedido de exoneração do cargo de consultor-geral da República, que Caio Mário redigiu e entregou no mesmo dia. “Eu sentia carregar nas costas o peso da mais profunda decepção.”29 Sua percepção era a de que “tudo estava muito confuso, com indícios cada vez mais nítidos de rompimento do tecido institucional, cujas consequências seriam inevitavelmente trágicas para todo o país”.30 O tempo vivido em Brasília e os acontecimentos subsequentes — a contestada posse de João Goulart, a breve e fracassada experiência parlamentarista — encerram um período de “controversos sentimentos: profunda desilusão com a vida pública, mas a consciência de dever cumprido”.31


			Àquela altura da vida, Caio Mário supunha que sua existência “se reacomodara no leito tranquilo do curso anterior: sem redemoinhos…”;32 sobreveio-lhe, porém, o convite para integrar a administração do governo de Minas, primeiro como advogado-geral do Estado, mais tarde — um tanto para sua incredulidade — como secretário de Segurança, cargo dificilmente ocupado por um advogado cível e professor de Direito Civil. Mas, se é certo que “a boa administração tem seus espinhos”,33 não menos verdadeiro é que a experiência haurida noutros setores da vida jurídica pode sugerir diagnósticos e soluções diversos daqueles acessíveis a especialistas do campo penal — ou a quem se tenha limitado a conviver com policiais. Uma demonstração disso está em enxergar numa invasão de terras particulares “por famílias desabrigadas”, não uma simples questão de polícia, e sim “uma questão social delicada que, malconduzida, poderia degenerar em intranquilidade pública”.34 Intriga-me a visão de um jurista sofisticado como Caio Mário às voltas com delegados e meganhas.


			Sobre 1964: Caio Mário admite ter apoiado, na primeira hora, o golpe militar, provavelmente influenciado pelo círculo udenista de Minas, no qual pontificavam figuras como o governador Magalhães Pinto, a cujo governo servira pouco antes, além dos amigos Milton Campos e Pedro Aleixo, entre outros. Segundo uma versão muita difundida, exposta mesmo por investigadores insuspeitos, “[h]avia dois golpes em marcha. O de Jango viria amparado no ‘dispositivo militar’ e nas bases sindicais, que cairiam sobre o Congresso, obrigando-o a aprovar um pacote de reformas e mudanças das regras do jogo da sucessão presidencial”.35 Caio Mário expressa idêntica visão: “Ou as forças da ordem se levantavam incontinente, ou o Brasil ficaria sob um regime esquerdista, dominado pelos pelegos que envolviam o presidente da República.”36 Evidentemente, não é esta a sede própria para exame de tema tão complexo. Não se pode refutar, todavia, a impressão, colhida pelo mestre, de que, em muitas rodas, “a exaltação anticomunista obliterava corações e mentes”.37 


			Caio Mário nega, no entanto, qualquer participação na redação do Ato Institucional n.º 1, cujo propósito, que reputa “sincero naquele momento”, seria o de “imprimir um rumo ao país diferente daquele que vinha indicando mais o abismo que o paraíso”.38 Constitui tarefa sempre difícil avaliar opiniões alheias (e mesmo as próprias…) fora do contexto em que foram formuladas; mas a leitura do ucasse militar, mesmo no ambiente de aguda polarização política no qual foi editado, certamente já descortinava o precipício em que o país mergulharia em seguida. O próprio Caio Mário registra, a propósito daquele Ato Institucional: “(…) ao conferir pleno arbítrio ao presidente da República, desapareceram quaisquer garantias constitucionais. Sob uma relativa aparência formalística, criou-se a impossibilidade de exercício do Direito e do recurso à defesa, permitindo-se, em contrapartida, a multiplicidade de denúncias, muitas vezes movidas por vinditas pessoais.”39


			Durante o governo Castello Branco, Caio Mário foi chefe de gabinete de Milton Campos, no Ministério da Justiça, e, mais tarde, de Pedro Aleixo, no Ministério da Educação. A aceitação de ambos os convites atendeu a imposições de amizade — no primeiro caso, também ao “desejo (ou seria vaidade?) de coordenar a reforma dos códigos brasileiros”.40 Em outubro de 1965, Milton Campos demitiu-se do Ministério, por discordar da edição de um novo ato institucional, que endureceria o regime. Caio Mário seguiu-lhe os passos. Em suas memórias, ele admite, porém, a frustração em não ter sido convidado, naquele momento delicadíssimo, para assumir a pasta.41 A vaidade pode ter sido arranhada pela ausência do convite, mas a biografia foi certamente enriquecida. Outro eminente jurista brasileiro, da mesma geração, não teve igual sorte, e seu nome permanece indelevelmente associado ao período mais cruel da ditadura militar. 


			A participação no governo Castello Branco não impediu que Caio Mário condenasse os excessos cometidos durante todo o regime militar. Em suas memórias, ele não hesita, por exemplo, em afirmar que o governo Médici “caracterizou-se pela violência e crueldade”42 — um “período de mortes, desaparecimentos e torturas”.43 Os atentados promovidos no início dos anos 1980, pela “direita inconformada” com a abertura política, também são censurados pelo mestre: “Já seriam estúpidos, não fossem criminosos.”44 


			Convém, neste passo, que se examine a postura de Caio Mário à frente da Ordem dos Advogados do Brasil, entre 1975 e 1977, durante o governo do general Ernesto Geisel — um período “cheio de pequenos avanços e recuos, no caminho de uma indefinida democracia conservadora, evitando que a oposição chegasse muito cedo ao poder”.45 Se, de um lado, o discurso oficial pregava uma distensão “lenta, gradual e segura”, de outro o governo não abdicou (até a Emenda Constitucional n.º 11, de 13 de outubro de 1978) do manejo dos atos institucionais, com os quais suspendia direitos políticos, cassava mandatos eletivos e cometia outras arbitrariedades — entre elas, o fechamento do Congresso e a decretação do tristemente célebre “pacote de abril”, em 1977. A tortura prosseguia, e “os militares da linha dura continuavam a enxergar subversivos por toda parte”.46 


			Caio Mário define sua atuação, naquele contexto adverso, como “um padrão de resistência pacífica aos desmandos ditatoriais”.47 Dois episódios daquele “período de trevas” (como a ele se refere o mestre)48 ilustram a definição.


			O primeiro deles traduziu-se na intransigente defesa da autonomia da Ordem, quando os governantes de então pretenderam submeter a entidade ao controle de algum órgão externo. Antes mesmo de se tornar seu presidente, Caio Mário já redigira um vigoroso parecer em que demonstrara a ilegalidade de dois decretos, do ano de 1974, que declaravam “vinculados” ao Ministério do Trabalho tanto o Conselho Federal quanto os Conselhos Seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil. Mais tarde, já durante a presidência de Caio Mário, surgiu o plano, em altos escalões do governo federal, de impor à Ordem uma periódica prestação de contas ao Tribunal de Contas da União. A ideia foi enfaticamente recusada pelo batônnier em conversa com o então ministro do Trabalho, a quem o presidente da República delegara a missão de obter um assentimento ao projeto intervencionista. A veemente resposta do homenageado pôs fim ao conflito: “Senhor ministro, quem está sujeito à prestação de contas perde a possibilidade de sustentar sua autonomia. A OAB sempre viveu gozando de liberdade e não será pela minha mão que ela irá se entregar ao Governo.”49 


			O segundo episódio é ainda mais dramático e também é narrado, embora discretamente, no volume de memórias.50 Há alguns anos, a professora Tânia da Silva Pereira, filha de Caio Mário, me franqueou acesso a documentos que completam o quadro ali descrito. Em 1975, presos políticos encarcerados em São Paulo dirigiram ao Conselho Federal da Ordem uma representação que continha a minuciosíssima descrição das atrocidades, promovidas por agentes estatais, a que eles, presos, estavam expostos. Como presidente da entidade, Caio Mário dirigiu ao governo da República um ofício, em tom firme, para dar às autoridades do Poder Executivo o exato conhecimento do relato das práticas nefandas — “na sua dolorosa e crua realidade”, como pontuou o então líder da classe dos advogados. O expediente foi igualmente encaminhado aos presidentes do Supremo Tribunal Federal, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados. Há, no ofício, um parágrafo que, por sua lucidez, certamente merece transcrição: “Eu não entro no mérito dos julgamentos, já o tenho inúmeras vezes repetido. Não postulo a imunidade penal para quem quer que seja. Mas entendo (…) que a ação mantenedora da segurança do Estado deve guardar um limite, a meu ver intransponível: o do respeito aos direitos da pessoa humana, que a civilização ocidental levou milênios a proclamar, e que é de origem divina.” 


			O retrato do Caio Mário democrata completa-se com a exibição de outra faceta do homenageado. Ao verdadeiro democrata não ocorre apenas a defesa de uma democracia formal. De acordo com a Constituição brasileira de 1988, são “objetivos fundamentais da República”, entre outros, “construir uma sociedade livre, justa e solidária” e “erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais” (art. 4º, n.ºs I e III). O verdadeiro democrata há de empenhar-se na transformação desse belo projeto em realidade palpável. Por isso, ao encerrar esta homenagem, celebro o trecho em que, aproximando-se do fim de suas lembranças, Caio Mário revela sua preocupação com a questão social e com a injusta distribuição de renda no país, “um desafio que (…) avançará sobre muitos outros governos no porvir”.51 
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			JOSÉ ANTÔNIO PIMENTA BUENO


			Cármen Lúcia Antunes Rocha1


			O bem-estar do homem é tanto maior quanto maior é a sua liberdade, quanto menor é o sacrifício ou restrições dela. 


			Pimenta Bueno


			Introdução


			O Brasil soberano constitucionalizou-se pela Carta de Lei de 25 de março de 1824. Dos momentos que se seguiram à proclamação formal de independência de Portugal, em 7 de setembro de 1822, até a outorga daquela lei observada como Constituição do Império do Brasil, o país ainda observou normas do Direito português, mantendo-se, quanto à sua organização política, ordenamento que antecedia o novo cenário histórico. Quer-se dizer, o Direito prevalecente em Portugal com os decretos do imperador do Brasil, em adaptação ao novo quadro de Estado soberano, seguiu vigente no Brasil até a outorga da Constituição Imperial em 1824. 


			Chega a parecer bizarro que, mesmo após o ato formal de independência brasileira da Coroa portuguesa em 7 de setembro de 1822, deputados pátrios, representando o Brasil na Assembleia das Cortes Gerais, Extraordinárias e Constituintes da Nação Portuguesa, tenham assinado, em 30 de setembro daquele mesmo ano, a Constituição Política da Monarquia Portuguesa.2


			Os quase dois anos passados entre 7 de setembro de 1822 e 25 de março de 1824 foram de políticas em ebulição e direitos em formulação nas terras brasileiras.


			Com as singularidades que perpassam a história do Brasil (e talvez de todos os povos), antes mesmo da proclamação formal da independência, em 7 de setembro de 1822, convocara o ainda príncipe regente (depois imperador da Monarquia brasileira) uma Assembleia para elaborar uma constituição para o Brasil.


			A despeito daquela convocação precedente à independência, somente em 3 de maio de 1823 se instalou aquela Assembleia Constituinte, no Rio de Janeiro, com 84 dos cem deputados eleitos pelas quatorze províncias. Paralelamente à instalação e aos trabalhos da Assembleia Constituinte persistiam, no Brasil, os movimentos libertários em algumas províncias, especialmente Maranhão e Grão-Pará, Pernambuco, Bahia e Mato Grosso, além das províncias da Cisplatina.


			Conta-se, na história constitucional brasileira, que desde a sua definição como órgão soberano se iniciaram as desavenças entre a Assembleia Constituinte de 1823 e o imperador do Brasil, proclamado em 12 de outubro de 1822. 


			Naquela Assembleia Constituinte, em 1.º de setembro de 1823, o relator, deputado Antônio Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva, apresentou projeto de constituição com 272 artigos, de natureza liberal e limitadora do poder imperial.3 


			Dificultadas as relações políticas entre o poder imperial constituído e a Assembleia Constituinte, que prosseguia com seus trabalhos, contrariaram mais ainda os interesses da Coroa e seus áulicos os debates e o encaminhamento de matérias relativas à liberdade de imprensa e à propriedade e ao direito sucessório, esses a impedirem (segundo proposições apresentadas) a continuidade de transferência de bens de estrangeiros (aí incluídos os portugueses) para o exterior, ao retornarem a seus países de origem.


			O acirramento de ânimos atingiu temperatura mais elevada em 10 de novembro de 1823, ao ser pautada na Assembleia Constituinte a proposta sobre liberdade de imprensa. A reação imperial teria levado o deputado Antônio Carlos Andrada a propor que permanecesse a Assembleia em sessão permanente “enquanto durarem as inquietações na cidade e que se solicitem ao governo os motivos dos estranhos movimentos militares que perturbam a tranquilidade da capital”.


			Aprovada aquela proposta de manutenção dos deputados em sessão permanente, instalou-se a denominada “Noite da Agonia”, que continuou de 11 a 12 de novembro. Então, no início da tarde daquela data, a tropa imperial cercou o prédio da Cadeia Velha, no Rio de Janeiro, onde tinha lugar o trabalho constituinte. Peças de artilharia foram instaladas nas entradas das ruas adjacentes e o imperador decretou a dissolução da Assembleia Constituinte. 


			Não bastou, contudo, a dissolução daquela primeira experiência constituinte brasileira. Sobrevieram prisões e exílios de alguns constituintes. 


			No dia seguinte, 13 de novembro de 1823, o imperador d. Pedro I nomeou um Conselho de Estado composto de dez membros para elaborar um projeto de constituição.4 


			Apresentado o projeto elaborado pelo Conselho a algumas Câmaras Municipais (em movimento mais formal que substancial de aprovação popular), a Carta de Lei observada como Constituição do Império do Brasil foi outorgada pelo imperador d. Pedro I em 25 de março de 1824.


			O Brasil era, então, um país com aproximadamente 4,5 milhões de habitantes, sendo oitocentos mil índios, um milhão de brancos, 1,2 milhão de negros escravizados e 1,5 milhão mulatos, pardos, caboclos e mestiços.


			Naquele Brasil, por lei de 11 de agosto de 1827, o imperador criou os dois primeiros cursos jurídicos no Brasil, um em São Paulo e outro em Olinda, em Pernambuco.5


			Na instituição paulista, ainda hoje centro de excelência, viria a ser recebido, na primeira turma, José Antônio Pimenta Bueno, um dos maiores nomes do constitucionalismo brasileiro.


			I. Nascimento, caminhos e talentos


			1. Parece que da vida da pessoa, na civilização construída nestes tempos ditos modernos (pós-medievais), dá-se notícia de anotação certa do nascimento e da morte. E também os ocupantes de cargos públicos têm seus dados apontados nos lançamentos oficiais.


			De José Antônio Pimenta Bueno desencontram-se os informes desde o seu nascimento.6 Registro certo o de sua morte. E sua grandeza intelectual!


			Nas cinco décadas cumpridas entre o seu ingresso na Faculdade de Direito de São Paulo e sua morte fica a certeza de uma vida dedicada ao bem ser de cada um e de todos no Brasil daqueles idos. 


			Em 20 de fevereiro de 1878, noticiava o Jornal da Tarde: 


			Inscreve-se hoje na lousa dos que se finaram um dos homens mais ilustres do Brazil, — nome altamente nobilitado pelo talento, pela sciencia, pelo trabalho nunca esmorecido a bem da pátria querida. É morto o Dr. José Antônio Pimenta Bueno, Marquês de S. Vicente, Senador do Império, Conselheiro d’Estado, Desembargador aposentado, ex-Diplomata, ex-Presidente do Conselho de Ministros e escriptor justamente considerado entre os que com mais brilho cultivaram no Brazil a difícil sciencia do Direito. Exemplo eloquentíssimo do que pode a inteligência quando bem dirigida e estimulada pelo amor ao trabalho, é o que o nobre finado deixa na terra, onde, de berço não favorecido pela fortuna, levantou-se até o mais elevado degrau da escala social.


			Não se polemiza sobre a data de 4 de dezembro de 1803 como a de seu nascimento. E aí se estanca a certeza: historiadores e juristas divergem sobre sua ascendência. De “menino enjeitado”7 a “adotado pelo médico santista José Antônio Pimenta Bueno, recebendo o mesmo nome”,8 ou “segundo alguns teria sido um exposto”,9 não há certeza sequer sobre o local do nascimento. Em sua matrícula na Faculdade de Direito de São Paulo, o então candidato n.º 3 — José Antônio Pimenta Bueno — consta como filho de “pais incógnitos”.10
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